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CARTA DA PRESIDENTE
Desde que a Comissão Global divulgou seu primeiro 
relatório, em 2011, as políticas de drogas mudaram signif-
icativamente pelo mundo, tanto em termos de discurso 
público quanto de evidências científicas e implementação 
de políticas. Cada vez mais governos nacionais e locais es-
tão testando maneiras diferentes de regular o mercado de 
cannabis e muitos outros estão implementando alternativas 
à criminalização das pessoas que consomem drogas. Além 
disso, terapias de substituição de opiáceos e intervenções 
para reduzir as consequências negativas das drogas - in-
cluindo programas de troca de agulhas e seringas, insta-
lações para injeção supervisionada e serviços de exames de 
drogas - estão sendo mais e mais usadas, embora ainda em 
escala insuficientemente à medida que os governos recon-
hecem a necessidade de uma abordagem pautada pela 
saúde e pelos direitos humanos. Essa mudança fundamen-
tal de postura é muito bem-vinda.

Mas é hora de desafiar ainda mais os alicerces do modo 
como as sociedades encaram as drogas e aqueles que as 
utilizam. As substâncias psicoativas têm acompanhado 
a humanidade ao longo de toda sua história. Algumas 
delas, como o álcool ou o tabaco, são legalmente aceitas 
em muitas regiões do mundo; outras são reconhecidas e 
prescritas como remédios; e as substâncias comumente 
descritas como “drogas,” no contexto do consumo ilícito, 
são proibidas por tratados internacionais. A imensa maio-
ria das pessoas usa todas essas substâncias de maneira 
sensata. Algumas, porém, correm o risco de prejudicar sua 
saúde e ter dificuldades sociais e profissionais. Mas, no 
caso de drogas ilícitas, os usuários estão sob uma ameaça 
ainda maior: dependem do mercado ilegal, interessado 
em causar dependência e extrair o maior lucro possível, e 
correm o risco de sofrer repressão. A combinação da oferta 
ilícita e da criminalização é especialmente cruel para quem 
se torna dependente de drogas e para os que as usam para 
tratar dores físicas ou sofrimentos mentais. A proibição das 
drogas impede que a sociedade e os governos enxerguem 
a grande variedade de razões pelas quais as pessoas usam 
drogas, seja de maneira controlada, seja de forma prob-
lemática. Ela contribui para a discriminação e a marginal-
ização dos usuários, vistos como pessoas não merecedoras 
de compreensão e ajuda, quando na verdade necessitam 
de tratamento e integração social. Ademais, justifica a crimi-
nalização de pessoas que não fazem mal a outros e pune 

pessoas que estão sofrendo. A proibição também limita a 
pesquisa científica sobre o possível uso médico de sub-
stâncias ilícitas e cria obstáculos à prescrição de medicação 
analgésica e paliativa.

Uma abordagem punitiva do controle de drogas debilita 
fundamentalmente o relacionamento entre o indivíduo e o 
Estado, já que tantos cidadãos violam as ilógicas leis sobre 
drogas. Lamentavelmente, a maioria dos governos contin-
uam a compartilhar do objetivo, amparados nos tratados 
internacionais de controle de drogas, de um “mundo livre 
de drogas” ou “um mundo livre do abuso de drogas”. Essa 
meta é ingênua e também perigosa. Ingênua, porque o 
proibicionismo exerce pouco ou nenhum impacto sobre os 
índices de uso de drogas, com o número de consumidores 
tendo crescido quase 20% entre 2006 e 2013, totalizando 
246 milhões de pessoas; e perigosa, porque essa proibição 
fomenta a tendência ao encarceramento e a execuções em 
massa, o que viola  o direito internacional, abre caminho 
para o alastramento de vírus transmitidos pelo sangue, inci-
ta violações dos direitos das pessoas que usam e fornecem 
drogas e contribui para a morte de quase 200 mil pessoas 
por ano em todo o mundo por motivos relacionados a 

Rowena Camacho, 24, encarcerada há dois anos por um delito envol-
vendo drogas, numa cela superlotada na cadeia municipal de Navota, 
Manila, Filipinas. © Paula Bronstein/Getty Images
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drogas. Os governos nacionais precisam urgentemente 
libertar-se das restrições dessa estrutura arcaica e punitiva.

Entretanto, precisamos definir o que queremos dizer com 
descriminalização. Várias autoridades locais e nacionais 
adotaram alternativas à punição, substituindo sanções crim-
inais contra pessoas que usam drogas por administrativas 
como multas, em geral aplicadas em conjunto com o trata-
mento médico e medidas sociais. Contudo, essas alternati-
vas são insuficientes. Neste relatório, a Comissão defende 
o fim de todas as respostas punitivas à posse para consumo 
pessoal de drogas. Também é preciso ir mais longe no 
que diz respeito aos atos não violentos de pessoas que se 
envolvem na produção e no comércio de drogas, devido à 
sua própria marginalização econômica e social. As alterna-
tivas à punição e o apoio dado a comunidades relegadas 
ao descaso são caminhos que podem libertar indivíduos 
e comunidades do domínio do crime organizado e abrir 
novas perspectivas econômicas, ao mesmo tempo em que 
respeita os direitos e a dignidade de todos.

Este relatório parte de nossos relatórios anteriores e vai 
além. Ele ressalta o mal causado pela criminalização de 
pessoas que usam drogas e explora alternativas a essa 
abordagem. O relatório saúda as iniciativas tomadas em 
muitos países quanto à adoção de políticas mais racionais e 
humanas, e mostra a necessidade de ir além na reforma dos 
regimes nacionais e internacional de controle de drogas. A 
Comissão Global de Políticas sobre Drogas convoca os gov-
ernos, as Nações Unidas e também o público a mudarem 

a visão que têm dos usuários de drogas e a libertarem-se 
de seus preconceitos. Pessoas que usam drogas precisam 
ser reconhecidas como membros iguais e responsáveis da 
sociedade, dotadas de plenos direitos e dignidade.

Enquanto as drogas forem vistas como algo nocivo e, por 
essa razão, continuarem criminalizadas, permanecerão nas 
mãos de criminosos. Por serem potencialmente nocivas, 
precisam ser reguladas por governos responsáveis, que 
zelem pelo bem-estar de sua população. Precisamos 
estudar os modelos de produção e mercados regulam-
entados; essas experiências precisam ser cientificamente 
monitoradas e os resultados devem ser disponibilizados. É 
hora de os Estados assumirem sua responsabilidade plena 
e retirarem as drogas das mãos do crime organizado. É hora 
de assumir o controle.

Ruth Dreifuss
Ex-presidente e ex-ministra do Interior da Suíça
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SUMÁRIO EXECUTIVO
Todos os anos, centenas de milhões de pessoas em todo 
o mundo usam drogas ilícitas. Muitas, por prazer; outras, 
para aliviar dores; outras, ainda, por tradição, cultura ou re-
ligião. Apesar de o consumo de drogas ser generalizado e 
não violento, a abordagem predominante dada ao tema no 
mundo inteiro consiste em criminalizar as pessoas pessoas 
que usam ou portam drogas para consumo pessoal. Essas 
políticas são adotadas na esperança vã de que, somadas 
aos esforços contra a produção e o fornecimento de drogas, 
possam levar à eliminação do mercado e do consumo de 
drogas.

Não é exagero falar na gravidade e no alcance dos danos 
provocados pela implementação de leis punitivas sobre as 
drogas. Violações dos direitos humanos – da pena de morte 
e execuções extrajudiciais ao tratamento desumano e co-
ercivo contra drogas – são cometidas diariamente em todo 
o mundo em nome do controle de drogas, enquanto leis 
rígidas agravam a crise de saúde pública na forma de epi-
demias de HIV e hepatite C. Além disso, em vários países, 
as leis sobre drogas contribuíram para a grave situação de 
superlotação de presídios. Esses prejuízos gerados por uma 
abordagem punitiva para às drogas e seu uso comprome-
tem fundamentalmente o princípio da dignidade humana e 
do Estado de direito, debilitando a relação Estado-popula-
ção. 

Para mitigar esses males amplamente generalizados, os go-
vernos precisam urgentemente descriminalizar a posse de 
drogas para uso pessoal. Descriminalizar é normalmente 
entendido como deixar de considerar a posse de drogas 
para consumo pessoal como crime, com a imposição op-
cional de penalidades cíveis como multas ou sanções ad-
ministrativas, ou, ainda, de pena alguma.1 Embora alguns 
países já tenham adotado esse enfoque, poucos entre eles 
implementaram políticas que trouxeram resultados positivos 
para pessoas que usam drogas e para a sociedade como um 
todo. Além disso, normalmente os governos ainda impõem 
sanções cíveis. Isso não é suficiente.

A Comissão considera que, para que os princípios 
da dignidade humana e do Estado de direito sejam 
plenamente respeitados e defendidos, nenhuma pena 
deve ser aplicada em casos de “ofensas envolvendo 
a posse e consumo de pequenas quantidades de 
drogas.2 

Além de descriminalizar a posse de drogas para uso pesso-
al, os governos precisam implementar alternativas à prisão 
para pessoas de baixa hierarquia no tráfico de drogas, in-
cluindo as que participam do compartilhamento, os trans-
portadores de drogas (aviões e mulas) e os cultivadores de 
plantas ilícitas. A maioria participa do comércio de drogas 
sem cometer atos violentos e, possivelmente, o fazem para 
amenizar a grande marginalização socioeconômica a que 
estão submetidas. Punir esses grupos é injusto e serve ape-
nas para aumentar sua vulnerabilidade. 

Em última análise, deixar de criminalizar pessoas que usam 
drogas e apresentar respostas proporcionais para pessoas 
de baixa hierarquia no tráfico são mudanças que devem ser 
vistas como um passo no sentido de controlar os mercados 
ilícitos, por meio de sua regulação sensata. Só assim será 
possível mitigar adequadamente a destruição social causa-
da pela proibição das drogas.

O uso de drogas é e sempre foi uma realidade em todas 
as sociedades. Os governos travam há tempo demais uma 
guerra equivocada contra o mercado de drogas e as pes-
soas que as utilizam, aplicando sanções desproporcionais, 
injustas e inteiramente desnecessárias. As evidências do 
mal causado por leis punitivas são irrefutáveis. Os governos 
não podem mais ignorar a necessidade de adotar uma nova 
abordagem.
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CHINA, MALÁSIA E IRÃ
Em 1948, a China se torna o primeiro país 
a adotar a pena de morte para delitos 
relacionados a drogas, seguida pela 
Malásia em 1952 e pelo Irã em 1959.

NAÇÕES UNIDAS
A Convenção Única sobre Entorpecentes, 
de 1961, emendada pelo Protocolo de 
1972, consagra e operacionaliza a 
proibição das drogas na lei internacional. 

NAÇÕES UNIDAS
A Convenção de 1971 sobre Substâncias 
Psicotrópicas é adotada em resposta a 
novas substâncias químicas, incluindo 
drogas psicotrópicas no escopo do regime 
internacional de proibição.

ESTADOS UNIDOS
Em 1971, o então presidente dos EUA, 
Richard Nixon, declara “guerra às 
drogas”. NAÇÕES UNIDAS

Em 1988, a Convenção das Nações 
Unidas Contra o Tráfico Ilícito de 
Entorpecentes e Substâncias 
Psicotrópicas apresenta as medidas 
e punições que os estados-membro 
devem adotar em suas legislações 
nacionais. A adoção dessa 
convenção assinala o apogeu do 
proibicionismo como resposta 
global às drogas.

SUÍÇA, ALEMANHA, DINAMARCA, 
ESPANHA E HOLANDA
Na década de 1980, certos países da Europa 
Ocidental, diante das consequências 
negativas da criminalização, adotam medidas 
para reduzir danos. Essas medidas se 
mostram benéficas não apenas aos usuários 
de drogas, mas à sociedade como um todo. 

ARÁBIA SAUDITA E VIETNÃ
Em 1987, a Arábia Saudita introduz a 
pena de morte para delitos relacionados 
a drogas. O Vietnã faz o mesmo em 
1999.

NAÇÕES UNIDAS
Em 1991, as Nações Unidas criam seu Programa 
Internacional de Controle de Drogas, que, em 
1997, torna-se o Escritório das Nações Unidas 
sobre Drogas e Crime (UNODC).

ASSEMBLEIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS
Em 1990, a Assembleia Geral das Nações Unidas 
promove sua primeira Sessão Especial sobre o 
“Abuso de Drogas” e, em 1998, uma segunda, sobre 
o “Problema Global das Drogas”. Essas sessões 
especiais tiveram como efeito o fortalecimento da 
abordagem criminal dada às drogas, baseada no 
proibicionismo, e culminaram com os países 
assumindo o compromisso de buscar um “mundo 
livre de drogas” até 2008.

ARGENTINA E MÉXICO
Em 2009, a Corte Suprema de Justiça 
da Argentina declara inconstitucional a 
criminalização da posse de drogas para 
consumo pessoal. O México 
descriminaliza a posse de drogas nesse 
mesmo ano.

PORTUGAL E REPÚBLICA TCHECA
Em 2001, Portugal descriminaliza a 
posse de drogas para consumo pessoal, 
convertendo a posse de drogas em 
infração administrativa. Oito anos mais 
tarde, a República Tcheca revê seu código 
penal e extingue as penas criminais por 
posse de drogas para consumo pessoal.

BOLÍVIA 
Em 2012, em decorrência de uma disputa em 
torno do uso tradicional da folha de coca, a Bolívia 
é o primeiro país a se retirar da Convenção Única 
da ONU. Ela volta a ratificar a Convenção mais 
tarde, mas não sem antes declarar uma reserva 
relativa à folha de coca.

COLÔMBIA
A Colômbia reintroduz em 2012 sua 
política de descriminalização da posse 
de drogas para consumo pessoal, que 
havia sido suspensa três anos antes.

COLORADO, WASHINGTON, ALASCA, 
OREGON E WASHINGTON D.C. 
(ESTADOS UNIDOS)
Em 2012, os estados do Colorado e 
Washington D.C. se tornam as primeiras 
jurisdições no mundo inteiro a estabelecer 
mercados legalmente regulados para o uso 
recreativo da cannabis. Em 2014, eleitores 
do Oregon e do Alasca aprovam iniciativas 
para a criação de mercados legalmente 
regulados de cannabis, enquanto a capital 
dos EUA, Washington D.C., vota pela 
regulação da posse de cannabis.

COMISSÃO GLOBAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS
Em 2011, líderes mundiais quebram o tabu e exigem 
o fim da “guerra às drogas”. Em 2014, esse mesmo 
grupo propõe cinco caminhos para a reforma das 
políticas sobre drogas.

JAMAICA
Jamaica descriminaliza a posse de cannabis 
para consumo pessoal em 2015 e autoriza a 
posse de cannabis para fins religiosos.

FUNDOS, PROGRAMAS E AGÊNCIAS DAS 
NAÇÕES UNIDAS
O secretário-geral da ONU pede aos estados 
membro que busquem alternativas à 
criminalização. Em 2015 e 2016, o Alto 
Comissariado para os Direitos Humanos, o 
PNUD, a OMS e a UNAIDS publicam 
documentos recomendando a descriminaliza-
ção do consumo e da posse de drogas. 

URUGUAI
O Uruguai se torna, em 2013, o primeiro 
país do mundo a aprovar uma lei regulando 
a cannabis para uso recreativo. As vendas 
estão previstas para o fim de 2016.

CALIFÓRNIA E CANADÁ
Em novembro de 2016, a Califórnia e 
vários outros estados norte-americanos 
votaram pela criação de um mercado 
legalmente regulado de cannabis. Em 
2017, o Canadá será o primeiro país 
do G7 a regular uma droga ilícita 
(cannabis) em nível nacional. 

ASSEMBLEIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS
Em 2016, a Assembleia Geral da ONU 
promove sua terceira Sessão Especial sobre o 
problema global das drogas e observa uma 
grande insatisfação dos países sobre o modo 
mais apropriado de abordar o comércio e o 
consumo de drogas. Vários países 
defenderam a descriminalização e a 
regulação, mas essas possibilidades 
acabaram não sendo refletidas no 
documento final.  

HOLANDA
Em 1976, a Holanda modifica suas 
leis sobre drogas, adotando a 
descriminalização “de facto” da posse 
e da distribuição de maconha.

CINGAPURA
Em 1975, Cingapura adota a pena 
de morte para delitos relacionados 
a drogas . 

CHINA, REINO UNIDO E ESTADOS UNIDOS
Até 1903, a China proíbe as importações de 
ópio por meio de tratados comerciais com o 
Reino Unido, França, Portugal e EUA. Em 1908, 
ela se compromete a eliminar todo o consumo 
doméstico de ópio no prazo de uma década.

A CONVENÇÃO INTERNACIONAL DE 
HAIA SOBRE ÓPIO
Em 1912, China, França, Alemanha, Itália, 
Japão, Holanda, Pérsia (Irã), Portugal, 
Rússia, Siam (Tailândia), Reino Unido e os 
territórios britânicos ultramarinos (incluindo 
a Índia britânica) adotam a Convenção de 
Haia para controlar o comércio internacional 
de ópio, morfina, cocaína e heroína. 

LIGA DAS NAÇÕES
A Liga das Nações cria o Comitê do Ópio, 
precursor da Comissão de Narcóticos das 
Nações Unidas.

ESTADOS UNIDOS E EGITO
O Egito é o primeiro país do mundo a proibir 
uma droga proscrevendo a cannabis em 1884. A 
cocaína começa a ser proibida em muitos 
estados dos EUA a partir de 1887.

CONVENÇÕES DE GENEBRA SOBRE DO ÓPIO
Entre 1925 e 1936, o comércio de cannabis é 
submetido a controle internacional. É criado o 
precursor do Conselho Internacional de 
Controle de Narcóticos: o Conselho Central 
Permanente.

1970s1980 1990 200019601880 1890 1900 1910 1920 1930 1940 20101970
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da Argentina declara inconstitucional a 
criminalização da posse de drogas para 
consumo pessoal. O México 
descriminaliza a posse de drogas nesse 
mesmo ano.

PORTUGAL E REPÚBLICA TCHECA
Em 2001, Portugal descriminaliza a 
posse de drogas para consumo pessoal, 
convertendo a posse de drogas em 
infração administrativa. Oito anos mais 
tarde, a República Tcheca revê seu código 
penal e extingue as penas criminais por 
posse de drogas para consumo pessoal.

BOLÍVIA 
Em 2012, em decorrência de uma disputa em 
torno do uso tradicional da folha de coca, a Bolívia 
é o primeiro país a se retirar da Convenção Única 
da ONU. Ela volta a ratificar a Convenção mais 
tarde, mas não sem antes declarar uma reserva 
relativa à folha de coca.

COLÔMBIA
A Colômbia reintroduz em 2012 sua 
política de descriminalização da posse 
de drogas para consumo pessoal, que 
havia sido suspensa três anos antes.

COLORADO, WASHINGTON, ALASCA, 
OREGON E WASHINGTON D.C. 
(ESTADOS UNIDOS)
Em 2012, os estados do Colorado e 
Washington D.C. se tornam as primeiras 
jurisdições no mundo inteiro a estabelecer 
mercados legalmente regulados para o uso 
recreativo da cannabis. Em 2014, eleitores 
do Oregon e do Alasca aprovam iniciativas 
para a criação de mercados legalmente 
regulados de cannabis, enquanto a capital 
dos EUA, Washington D.C., vota pela 
regulação da posse de cannabis.

COMISSÃO GLOBAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS
Em 2011, líderes mundiais quebram o tabu e exigem 
o fim da “guerra às drogas”. Em 2014, esse mesmo 
grupo propõe cinco caminhos para a reforma das 
políticas sobre drogas.

JAMAICA
Jamaica descriminaliza a posse de cannabis 
para consumo pessoal em 2015 e autoriza a 
posse de cannabis para fins religiosos.

FUNDOS, PROGRAMAS E AGÊNCIAS DAS 
NAÇÕES UNIDAS
O secretário-geral da ONU pede aos estados 
membro que busquem alternativas à 
criminalização. Em 2015 e 2016, o Alto 
Comissariado para os Direitos Humanos, o 
PNUD, a OMS e a UNAIDS publicam 
documentos recomendando a descriminaliza-
ção do consumo e da posse de drogas. 

URUGUAI
O Uruguai se torna, em 2013, o primeiro 
país do mundo a aprovar uma lei regulando 
a cannabis para uso recreativo. As vendas 
estão previstas para o fim de 2016.

CALIFÓRNIA E CANADÁ
Em novembro de 2016, a Califórnia e 
vários outros estados norte-americanos 
votaram pela criação de um mercado 
legalmente regulado de cannabis. Em 
2017, o Canadá será o primeiro país 
do G7 a regular uma droga ilícita 
(cannabis) em nível nacional. 

ASSEMBLEIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS
Em 2016, a Assembleia Geral da ONU 
promove sua terceira Sessão Especial sobre o 
problema global das drogas e observa uma 
grande insatisfação dos países sobre o modo 
mais apropriado de abordar o comércio e o 
consumo de drogas. Vários países 
defenderam a descriminalização e a 
regulação, mas essas possibilidades 
acabaram não sendo refletidas no 
documento final.  

HOLANDA
Em 1976, a Holanda modifica suas 
leis sobre drogas, adotando a 
descriminalização “de facto” da posse 
e da distribuição de maconha.

CINGAPURA
Em 1975, Cingapura adota a pena 
de morte para delitos relacionados 
a drogas . 

CHINA, REINO UNIDO E ESTADOS UNIDOS
Até 1903, a China proíbe as importações de 
ópio por meio de tratados comerciais com o 
Reino Unido, França, Portugal e EUA. Em 1908, 
ela se compromete a eliminar todo o consumo 
doméstico de ópio no prazo de uma década.

A CONVENÇÃO INTERNACIONAL DE 
HAIA SOBRE ÓPIO
Em 1912, China, França, Alemanha, Itália, 
Japão, Holanda, Pérsia (Irã), Portugal, 
Rússia, Siam (Tailândia), Reino Unido e os 
territórios britânicos ultramarinos (incluindo 
a Índia britânica) adotam a Convenção de 
Haia para controlar o comércio internacional 
de ópio, morfina, cocaína e heroína. 

LIGA DAS NAÇÕES
A Liga das Nações cria o Comitê do Ópio, 
precursor da Comissão de Narcóticos das 
Nações Unidas.

ESTADOS UNIDOS E EGITO
O Egito é o primeiro país do mundo a proibir 
uma droga proscrevendo a cannabis em 1884. A 
cocaína começa a ser proibida em muitos 
estados dos EUA a partir de 1887.

CONVENÇÕES DE GENEBRA SOBRE DO ÓPIO
Entre 1925 e 1936, o comércio de cannabis é 
submetido a controle internacional. É criado o 
precursor do Conselho Internacional de 
Controle de Narcóticos: o Conselho Central 
Permanente.

1970s1980 1990 200019601880 1890 1900 1910 1920 1930 1940 20101970

DO PROIBICIONISMO À DESCRIMINALIZAÇÃO: UM BREVE HISTÓRICO
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26 de junho, 2015. Kiev, Ucrânia, no Dia Internacional contra o 
Abuso de Drogas e o Tráfico Ilícito em Kiev. Ativistas protestam 
contra o assédio policial de usuários a drogas.  
© E.Kryzhanivskyi / Shutterstock.com
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1. ABORDAGEM PUNITIVA: 
UM FRACASSO SEGUNDO 
SEUS PRÓPRIOS CRITÉRIOS
O consumo de drogas é e sempre foi uma realidade em 
nossas sociedades. Todos os anos, centenas de milhões de 
pessoas pelo mundo afora usam substâncias ilícitas3. Para 
muitas, é uma questão de prazer; outras o fazem para aliviar 
suas dores, e ainda outras por razões tradicionais, culturais 
ou religiosas. A despeito do caráter amplamente difundido 
e não violento do consumo de drogas, a resposta governa-
mental predominante a essa questão consiste em promulgar 
políticas altamente punitivas que criminalizam aqueles que 
possuem drogas para consumo pessoal, além de outros par-
ticipantes menores no comércio de drogas. Essas políticas, 
que foram reforçadas pela assinatura das três convenções 
da ONU para o controle de drogas (ver Box 1) na segun-
da metade do século 20, são implementadas na esperança 
equivocada de que o consumo de drogas e o mercado que 
gera possam ser erradicados, algo que as evidências reve-
lam ser uma impossibilidade.

Em 2003, cerca de 185 milhões de pessoas entre 15 e 64 
anos de todo o mundo (4,7% da população mundial nessa 
faixa etária) haviam consumido alguma droga ilícita nos 12 
meses anteriores;4 em 2014, essa parcela tinha aumentado 
33%, chegando a 247 milhões de pessoas (5,2% da popula-
ção mundial nessa faixa etária).5 O número de pessoas de-
pendentes de drogas “aumentou desproporcionalmente”: 
de 27 milhões em 2013 para 29 milhões em 2014.6 Ao mes-
mo tempo, em 2014, o cultivo ilegal de papoulas de ópio 
havia subido para o nível mais alto já registrado, atingindo 
quase 320 mil hectares no mundo inteiro;7 a produção de 
cocaína subiu 38% entre 2013 e 2014.8 

É evidente que muitos fatores são responsáveis pelos au-
mentos e pelas quedas no consumo e na produção de dro-
gas. O que pode ser observado, porém, é que as aborda-
gens punitivas fracassaram retumbantemente em sua meta 
de extinguir o mercado. E o que é pior: levaram a consequ-
ências sociais e de saúde devastadoras para os usuários de 
drogas, para outros atores no comércio de drogas e para a 
sociedade em geral. Inúmeras violações de direitos huma-
nos são cometidas diariamente em nome do controle de 
drogas:  pena de morte9, execuções extrajudiciais10, tortura, 
brutalidade policial e programas de tratamento desumanos 
para usuários de drogas.  

Fundamentalmente, as políticas repressivas prejudicam mui-
to mais que as próprias drogas. Assim, precisamos de novas 
abordagens que levem em conta os princípios da dignidade 
humana, do Estado de direito, e o direito à privacidade. Pre-
cisamos reconhecer que as pessoas sempre vão usar drogas. 
Para respeitar esses princípios, devem ser abolidas todas as 

penas, tanto criminais quanto cíveis, que recaem sobre a pos-
se de drogas para consumo pessoal. Embora vários países já 
tenham implementado políticas de descriminalização, muitos 
ainda penalizam o usuário com sanções cíveis, uma punição 
que é desproporcional ao ato. E, para os atores não violentos 
do comércio de drogas - em especial os que são motivados 
pela desesperança econômica -, devem ser implementadas 
alternativas à punição. Apenas por meio de reformas combi-
nadas o grande mal causado pelas leis pode ser mitigado.

2. O PREJUÍZO AO DIREITO 
À PRIVACIDADE 
O direito à privacidade é um direito humano fundamental 
consagrado na maioria dos tratados internacionais de direi-
tos humanos, incluindo a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos,11 de 1948, e o Pacto Internacional dos Direitos Ci-
vis e Políticos, de 1966.12 

Privacidade é “o fundamento do respeito pela autonomia 
pessoal e pela dignidade humana”.13 Só se justifica a inter-
ferência do Estado na vida privada do indivíduo se ele puder 
demonstrar uma finalidade legítima proporcional e neces-
sária – como prevenir riscos a terceiros. Penalizar pessoas 
que portam drogas para consumo próprio e que não repre-
sentam ameaça a outras pessoas não é proporcional nem 
necessário, e nunca pode ser uma interferência justificada. 
Essa interferência fere fundamentalmente o direito à privaci-
dade, à autonomia pessoal e à dignidade humana.14 

Vários tribunais constitucionais e supremas cortes pelo mun-
do afora determinaram que leis que proíbem a posse e o 
uso de drogas interferem no direito à dignidade humana, 
que pode ser definido como o “respeito à autonomia da 
pessoa”.15 Por exemplo, com relação à recusa do Estado em 
conceder uma licença a quatro pessoas que queriam cultivar 
cannabis para consumo pessoal, a Suprema Corte do Méxi-
co decretou em 2015 que um sistema de proibições admi-
nistrativas do consumo recreativo de cannabis era anticons-
titucional, citando a interferência desproporcional sobre o 
direito à dignidade e, em especial, ao livre desenvolvimento 
da personalidade. 16  

Cortes do Chile, Espanha, Colômbia e Argentina, igualmen-
te decidiram que o consumo privado de drogas não deve 
ser sujeito a qualquer sanção do Estado.17 A Suprema Corte 
chilena, por exemplo, em uma ação envolvendo o cultivo de 
cannabis, afirmou que o Legislativo estava certo ao isentar, 
na legislação em questão, o consumo pessoal de drogas de 
sanções. A Corte considerou que essa posição condiz com o 
direito à autonomia, segundo a qual os indivíduos são livres 
para colocar sua própria saúde em risco.18 
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BOX 1 –  O SISTEMA INTERNACIONAL DE CONTROLE DE DROGAS E AS RESPOSTAS  
 PUNITIVAS À POSSE DE DROGAS 

As três convenções internacionais que controlam as drogas ilícitas são:
• A Convenção Única das Nações Unidas (ONU) sobre Entorpecentes, de 1961 (emendada pelo Protocolo de 1972) 
• A Convenção da ONU sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971 
• A Convenção da ONU Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, de 1988

Essas convenções proíbem o consumo, o fornecimento, a produção, o cultivo, a importação e a exportação de 
drogas específicas, exceto para finalidades médicas ou científicas.

A tabela abaixo apresenta as principais obrigações estipuladas pelos tratados, no que diz respeito a restrições à 
posse de drogas ilícitas. A tabela também mostra os casos em que é permitida a derrogação do dispositivo 

Obrigação prevista pelo tratado Casos de derrogação 

Convenção de 1961 – “(…) dever de não per-
mitir a posse” com relação a drogas específi-
cas controladas pelo tratado (Artigo 33)

Não é possível, exceto com “au-
torização legal” (Artigo 33)

Convenção de 1961 – “(…) adotarão medidas 
que assegurem que (...) a posse (...) seja um 
delito passível de punição” (Artigo 36 (1) (a))

Sujeita às “limitações constitucionais dos 
estados membros” (Artigo 36 parágrafo 1. a)
Quando aqueles que cometem um delito 
pelos termos do Artigo 36 são “abusadores 
de drogas”, pode ser aplicada uma alternati-
va à condenação/punição (Artigo 36 (1)(b))

Convenção de 1971 – “é desejável que as 
partes não permitam a posse de substâncias”, 
com referência a drogas específicas contro-
ladas pelos termos do tratado (Artigo 5 (3)) 

Exceto sob “autorização legal” (Artigo 5 (3))

Convenção de 1971 – “Cada parte tratará 
como delito passível de punição (...) qualquer 
ação contrária a uma lei ou um regulamento 
adotado graças a suas obrigações previstas 
na presente Convenção” (Artigo 22 (1) (a))

Sujeito às “limitações constitucionais” dos 
Estados membros (Artigo 22 (1) (a))
Quando aqueles que cometem um delito 
pelos termos do Artigo 22 são “abusadores 
de drogas”, pode ser aplicada uma alternati-
va à condenação/punição (Artigo 22 (1) (b))

Convenção de 1988 – “(…) cada parte ado-
tará as medidas que se façam necessárias para 
caracterizar como delito criminal segundo suas 
leis domésticas (...) a posse, a aquisição ou o 
cultivo de entorpecentes ou substâncias psi-
cotrópicas para consumo pessoal” (Artigo 3 (2))

“Sujeito aos princípios constitucio-
nais da parte e ao conceito básico do 
seu sistema jurídico” (Artigo 3 (2))
Pode oferecer uma “alternativa à conde-
nação ou punição” (Artigo 3 (4)(d))
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Esses julgamentos são indicativos de um panorama legal em 
evolução, em que a punição pela posse de drogas para con-
sumo pessoal é vista como estando em conflito direto com 
o princípio da dignidade humana. Segundo esse princípio, é 
fundamental que os Estados reconheçam que o consumo de 
drogas – em si e por si um ato que não prejudica nem coloca 
em risco os direitos legais de outros – não deve ser sujeito à 
interferência.

3. O PREJUÍZO AO 
ESTADO DE DIREITO 
O estado de direito requer que “os cidadãos (...) respeitem e 
cumpram as normas legais, mesmo que delas discordem”.19 
Esse respeito claramente não está presente nas leis puniti-
vas sobre uso de drogas, conforme é evidenciado por cen-
tenas de milhões de pessoas que consomem drogas a cada 
ano.20 O consumo de drogas abrange todos os gêneros, ra-
ças, classes sociais e profissões, e uma parcela signiticativa 
da sociedade o considera uma atividade normal de lazer.21 
A ameaça de encarceramento e de fichamento criminal não 
impede que as pessoas cometam o delito, que, essencial-
mente, não prejudica terceiros. Assim, a punição da posse 
para consumo pessoal de drogas pode ser vista como algo 
que coloca a lei em descrédito. É difícil imaginar outro delito 
que não cause prejuízo direto e imediato a terceiros e que 
atraia penalidades tão pesadas, ao mesmo tempo em que é 
cometido com tanta frequência.

(…) o estado de direito precisa ser visto como um 
conceito mais amplo que a mera coerção; ele também 
abrange o acesso inclusivo à Justiça, aplicada de 
modo equitativo, com respeito pleno aos direitos 
humanos, por meio de um sistema robusto que 
coloca a autoridade nas mãos de instituições 
relevantes, com as salvaguardas apropriadas.

Escritório das Nações Unidas sobre 
Drogas e Crime (UNODC), (2016)27

O descumprimento amplo e persistente das leis sobre 
drogas coloca em xeque a legitimidade de atores estatais 
como a polícia. É o que acontece, especialmente, quando 
as leis sobre drogas são implementadas sobretudo contra 
um segmento restrito da sociedade e quando as penalida-
des recaem com mais força sobre os pobres22 e membros 
de minorias.23 Essa aplicação desigual enfraquece de modo 
fundamental os princípios básicos do Estado de direito – que 

determina que todos são iguais diante da lei e que a aplica-
ção da lei deve ser consistente, justa e imparcial24 - e debilita 
gravemente o relacionamento entre Estado e cidadãos.

Além da aplicação desigual das leis, o conjunto crescente 
de evidências indicando que não ocorreu qualquer aumen-
to significativo no consumo de drogas em países que ado-
taram respostas não punitivas ao consumo,25 somado ao 
apoio cada vez maior de vários órgãos da ONU e agências 
multilaterais regionais à descriminalização do consumo26, 
coloca em questão a lógica da imposição de leis intransi-
gentes sobre drogas.

Qualquer enfraquecimento do respeito pelas estruturas ins-
titucionais legais, e pelo estado de direito de modo mais 
amplo, pode elevar o risco de corrupção e vice-versa. A 
decisão dos Estados de aplicar políticas punitivas vem se 
mostrando uma abdicação cara e intencional de responsa-
bilidade, permitindo que um mercado de drogas ilícitas que 
movimenta mais de US$320 bilhões por ano se torne ine-
rentemente violento, com quadrilhas e grupos criminosos 
organizados disputando seu controle.28 O enorme volume 
de recursos financeiros que o comércio de drogas fornece 
a grupos criminosos dá a eles o poder de corromper fun-
cionários do Estado na polícia, no Judiciário e na política.29 
De fato, o poder que as organizações criminosas possuem 
de se infiltrar e corromper instituições do Estado e minar o 
estado de direito é fartamente documentado: da corrupção 
endêmica da polícia e de outras autoridades no México30 
ao financiamento, por traficantes de drogas, de campanhas 
presidenciais na Guiné-Bissau.31 

A implementação desigual das leis de drogas está longe 
de constituir a única maneira com que os próprios Estados 

PARCELA DE PESSOAS ENCARCERADAS POR 
POSSE DE DROGAS SEM INTENÇÃO DE  
VENDA

Geórgia
Quirguistão

Letônia
Lituânia
Polônia

Rússia
Tadjiquistão

Ucrânia
Uzbequistão

43%
61%

44%
43%

55%
72%

16%
67%

21%

 © Eurasian Harm Reduction Network (EHRN), 
 Sergey Votyagov, 2014
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enfraquecem o estado de direito. Para começar, o enfoque 
desproporcional no policiamento de usuários de drogas 
gera custos de oportunidade:32 com o desvio de recursos 
para o combate de atividades menores envolvendo drogas, 
deixam de se concentrar em atividades criminosas mais gra-
ves, conforme será mostrado mais adiante neste relatório. O 
que é pior, atores estatais frequentemente operam fora da 
lei em nome do controle de drogas, conforme podem ates-
tar as bárbaras ações do presidente das Filipinas, Rodrigo 
Duterte: em seus primeiros meses na Presidência, em 2016, 
sua evocação à execução de quaisquer pessoas envolvidas 
no comércio de drogas levou ao assassinato de milhares de 
pessoas, muitas delas, acredita-se, em execuções extrajudi-
ciais.33 Incidentes semelhantes que prejudicam o respeito ao 
Estado de direito incluem: a brutalidade policial contra usu-
ários de drogas;34 a detenção sem condenação de acusados 
de delitos envolvendo drogas, sem levá-los a julgamento;35 
e a detenção de pessoas sem o devido processo legal com 
a finalidade de forçá-las a submeter-se a “tratamento de 
drogas”.36 Todos esses exemplos apontam para as amplas 
violações dos direitos humanos que os Estados cometem no 
contexto de leis punitivas sobre drogas.

4. VIOLAÇÕES DOS DIREITOS 
HUMANOS COMETIDOS SOB 
O REGIME INTERNACIONAL 
DE CONTROLE DE DROGAS
Mesmo os países que implementam os compromissos assu-
midos nas três convenções das Nações Unidas sobre drogas 
muitas vezes violam direitos humanos. As violações mais he-

diondas são a aplicação da pena de morte para delitos en-
volvendo drogas e as centenas de execuções que ocorrem 
todos os anos. Essa questão será tratada em maior profun-
didade mais adiante.

Mas a privação da vida não se limita a casos que envolvem 
a pena de morte, como demonstram as mortes cometidas 
no governo do presidente Duterte, das Filipinas. De fato, o 
assassinato, sancionado pelo Estado, de usuários de drogas 
e pessoas envolvidas no comércio de drogas não é algo in-
comum. Quando a Tailândia lançou sua “guerra às drogas”, 
em 2003, o resultado foi a chacina extrajudicial de quase 
2.800 pessoas; milhares de outras foram enviadas a insta-
lações de detenção e forçadas a passar por “tratamento” 
contra a dependência de drogas.38 No Brasil, policiais milita-
res que atuam nas favelas do Rio de Janeiro foram respon-
sáveis por mais de 1.200 mortes entre 2010 e 2013, muitas 
delas cometidas no contexto da “guerra às drogas” no país. 
39 A Anistia Internacional encontrou fortes evidências de que 
nove de dez mortes cometidas pela polícia em uma favela 
do Rio deveriam ser classificadas como execuções extraju-
diciais. A organização diz também que, entre 2010 e 2013, 
79% dos mortos pela polícia no Rio de Janeiro eram negros 
e 75% tinham entre 15 e 29 anos de idade.40

De modo mais geral, a escalada da resposta policial às dro-
gas contribui para a elevação dos níveis de violência.41 Em 
2006, o presidente do México, Felipe Calderón, anunciou 
uma operação militar de repressão às organizações de nar-
cotráfico, resultando em estimados 160 mil homicídios até 
2014, muitos deles vinculados à violência dos cartéis e à 
militarização da ação policial. Além disso, mais de 280 mil 
pessoas foram forçadas ao deslocamento interno no país42 
e pelo menos 25 mil pessoas desapareceram durante a cha-

Superlotação em uma prisão da Califórnia.  © HuffingtonPostt
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mada guerra contra as drogas.43 

Violações dos direitos humanos são cometidas também sob 
o pretexto de ajudar usuários de drogas. O “tratamento” 
forçado ou coagido em centros de detenção compulsória – 
onde as pessoas são detidas sem o devido processo legal, 
sem o direito de supervisão judicial ou qualquer salvaguarda 
legal – ainda é utilizado em vários países, em especial no Su-
deste Asiático e na China.44 Esse tipo de detenção infringe 
os direitos humanos fundamentais garantidos na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, de 1948, e na Convenção 
Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, De-
sumanos ou Degradantes, de 1984, além de violar o direito 
à saúde.

Esses centros submetem os detidos a péssimas condições, 
inclusive à privação de liberdade e à desintoxicação força-
da,45 à tortura, a graves abusos sexuais e físicos e ao trabalho 
forçado.46 A detenção com frequência é resultado de opera-
ções policiais em que as pessoas são submetidas a exames 
e então enviadas para esses centros independentemente da 
necessidade real de um tratamento.47 Em alguns casos, elas 
são encaminhadas por familiares. Estima-se que haja 235 mil 
pessoas detidas à força no Sudeste Asiático e da China,48 
muitas das quais são crianças.49 Mas detenções arbitrárias 
não são exclusividade da região: tratamentos cruéis e de-
sumanos semelhantes já foram registrados na Guatemala, 
Brasil, México, Peru, Índia, Rússia, Sérvia, África do Sul e Es-
tados Unidos.50

O uso de tortura contra pessoas que usam drogas tampouco 
é limitado aos centros de tratamento. Um estudo de práticas 
de policiamento na Rússia mostrou que a polícia usa de vio-
lência contra usuários de drogas para tentar arrancar confis-
sões ou informações sobre os fornecedores, com “práticas 
policiais extrajudiciais [que incutem] medo e terror no coti-
diano dos usuários de drogas injetáveis”. 51

Tenho grandes esperanças de que a recente 
melhoria das relações do Irã com a comunidade 
internacional também trará avanços nos direitos 
humanos. Embora o Direito Internacional proíba 
a pena de morte para delitos envolvendo drogas, 
reconheço a iniciativa do Parlamento iraniano de 
pelo menos eliminar a pena de morte obrigatória 
para alguns delitos envolvendo drogas.  

Zeid Ra’ad Al Hussein, alta comissária 
para os Direitos Humanos37

5. AS LEIS DE DROGAS 
PUNITIVAS E CRISES 
DA SAÚDE PÚBLICA 
A criminalização dos usuários de drogas alimentou uma 
“pandemia global” de HIV e hepatite C.52 Das 16 milhões de 
pessoas no mundo que usam drogas injetáveis, aproxima-
damente dois terços têm hepatite C e pelo menos 13% têm 
HIV. Muitas correm ainda um sério risco de contrair tuber-
culose.53 Em alguns países, o índice de usuários de drogas 
injetáveis com HIV e hepatite C chega a, respectivamente, 
50% e 90%.54 

Embora o vírus da hepatite C seja curável e a tuberculose e 
o HIV, tratáveis, as políticas repressivas em relação a drogas, 
assim como a estigmatização e a marginalização dos usuá-
rios de drogas, impedem que o tratamento seja ampliado 
ou chegue a essas populações. A criminalização dos usuá-
rios de drogas injetáveis os impele à adoção de práticas de 
alto risco para se esquivar da polícia, e acaba funcionando 
como uma barreira ao acesso dos usuários a serviços como 
programas de troca de agulhas e seringas (PTAS). Além dis-
so, muitos países se recusam a oferecer serviços importan-
tes por meio de restrições legais desnecessárias ao forne-

BOX 2 – O ENTENDIMENTO ADEQUADO  
DA ABORDAGEM DE SAÚDE PÚBLICA  
PARA AS DROGAS

É crucial que a transformação da ação baseada 
na justiça criminal para uma resposta pautada 
pela saúde pública não signifique a substituição 
de um modelo repressor por outro. Conforme 
mencionamos, vários países usam tratamentos 
de drogas compulsórios ou não baseados em 
evidências supostamente em favor  da saúde 
pública, embora , na realidade, as intervenções 
acabem por prejudicar a situação da saúde. A 
mudança precisa ser abrangente, tendo por base a 
adoção de políticas que descriminalizem os delitos 
por posse de drogas para consumo pessoal. Uma 
abordagem norteada pela saúde pública deve 
reconhecer as condições sociais, econômicas e 
ambientais que, em muitos casos, aparecem como 
fatores subjacentes ao uso problemático de drogas. 
Ela só deve levar à implementação de políticas que 
sejam baseadas em evidências e que não violem 
os padrões internacionais de direitos humanos.  Só 
assim a ameaça das doenças infecciosas poderá ser 
mitigada..
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cimento de materiais de injeção e à terapia de substituição 
de opiáceos (TSO), ambos demonstratadamente eficazes na 
prevenção da transmissão de HIV e hepatite C.55 Assim, ao 
priorizar recursos para a ação policial em lugar de interven-
ções em saúde pública, os governos prejudicam ativamente 
a saúde de seus cidadãos. 

A tendência à prevalência de HIV na Europa Oriental e na 
Ásia Central ressalta o mal provocado pelos governos ao im-
plementar leis punitivas sobre drogas. Enquanto a incidên-
cia da contaminação por HIV caiu 35% em todo o mundo 
entre 2000 e 2014, as novas infecções aumentaram 30% na 
região no mesmo período, em grande medida devido ao 
uso de drogas injetáveis.56 A Rússia é um dos países que 
mais contribui para essa tendência, já que proíbe a TSO e 
não apoia os PTASs.57 Essa política resultou em uma epi-
demia de HIV/Aids no país: em 2014, segundo dados ofi-
ciais, 907 mil pessoas tinham o vírus, um aumento de 7% em 
relação ao ano anterior; 57% dos novos casos de HIV são 
atribuídos à “injeção de drogas em condições inseguras”.58 
Estima-se que até 2020 o número de soropositivos no país 
chegue a 3 milhões.59

Além de multiplicar a transmissão de doenças infecciosas, 
a criminalização de usuários de drogas e o sistema inter-
nacional de controle de drogas voltado para a repressão 
contribuem para as milhares de mortes e para o sofrimento 
de milhões de pessoas todos os anos. Os tratados da ONU 
sobre o controle de drogas e as leis nacionais de alcance 
excessivo, por exemplo, ajudaram a criar a situação em que 
5,5 bilhões de pessoas em todo o mundo têm pouco ou 
nenhum acesso à medicação analgésica adequada devido 
a, entre outras razões, restrições impostas à prescrição de 
opiáceos e outros remédios contra a dor. Essa falta de aces-
so viola o direito internacional ao gozo do mais alto nível 
alcançável de saúde.60

Mais de 200 mil mortes relacionadas a drogas foram relata-
das em 2014, de um terço e à metade , por overdose.61 Nos 
EUA, as mortes relacionadas a drogas aumentaram 137% 
desde 2000. Em 2014, foram 47.055 mortes, 61% das quais 
envolveram opiáceos.62 O medo de prisão e de ir a julga-
mento leva pessoas que testemunham overdoses a hesitar 
em chamar os serviços de emergência.63

6. AS LEIS DE DROGAS 
PUNITIVAS E O IMPACTO 
SOBRE A SUPERLOTAÇÃO 
CARCERÁRIA
De acordo com o Relatório Mundial sobre Drogas 2016, do 
Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNO-
DC), 18% da população carcerária do mundo é composta 
de pessoas condenadas por crimes relacionados a drogas,65 
sendo muitas delas oriundas de setores marginalizados da 
população. O encarceramento em massa de pessoas que 
cometem delitos ligados a drogas levou à superlotação de 
prisões em países de todo o mundo, com condições que 
são extremamente prejudiciais à saúde e ao bem-estar dos 
detentos.

Há muitas provas de que as leis de drogas levam ao supe-
rencarceramento. No Brasil, a população carcerária cresceu 
exponencialmente desde a virada do século XXI, após mu-
danças nas leis nacionais sobre drogas terem levado a um 
aumento de 62% das detenções por delitos envolvendo 
drogas, entre 2007 e 2010.66 Em 2014, o nível de ocupação 
prisional era de 157%.67 Igualmente, o medo do aumento do 
consumo de metanfetamina na Tailândia levou o governo 
a reprimir os usuários, causando a prisão de quase 196 mil 
pessoas em 2012. 68 Hoje, as prisões tailandesas estão su-
perlotadas em nível alarmante, com ocupação em 144% de 
sua capacidade oficial;69 70% dos detentos cumprem pena 
por crimes relacionados a drogas.70 

Nos Estados Unidos, o encarceramento em massa provoca-
do pelas leis sobre drogas – inclusive a que obriga a um 
período mínimo de sentença em casos  de delitos menos 
graves – tem tido um impacto devastador sobre minorias 
raciais: embora os negros representem 13% da população 
americana , eles são quase 40% dos detentos nos níveis es-
tadual e federal por delitos ligados a drogas. Enquanto isso, 
a comunidade latina, que responde por 17% da população, 
constitui 38% dos detidos em prisões federais por delitos 
ligados a drogas.71 

Igualmente devastador é o impacto da criminalização sobre 
as mulheres. Estatísticas de sistemas prisionais revelam que 

Antigo reduto de drogas de Casal Ventoso, um bairro de Lisboa.
© Gael Cornier, Archives Associated Press



17

O fracasso da proibição às drogas

a porcentagem de encarceradas por crimes relacionados a 
drogas supera a de homens. Em partes da América Latina e 
do Sudeste Asiático, mais de 70% das mulheres presas fo-
ram condenadas por delitos de drogas, incluindo o porte.72 
Em alguns estados dos EUA, mulheres grávidas que usam 
drogas podem ser processadas por maltrato do feto.73 O en-
carceramento de mulheres que cometem infrações menores 
ligadas a drogas pode ter um profundo impacto negativo 
sobre a família, em especial sobre os filhos. Além disso, em 
todo o mundo, mães e gestantes que usam drogas têm 
medo de procurar ajuda ou de acessar serviços de tratamen-
to ou redução de danos devido ao risco de perder a guarda 
dos filhos. 

Acho que muitos estados estão analisando essa 
proporcionalidade, para saber como estamos 
penalizando o uso recreativo. Será que queremos 
trancar pessoas na prisão por cinco, dez, 15 
anos mesmo não sendo grandes traficantes, só 
porque usam uma substância que provavelmente 
não lhes faz bem, mas provavelmente não 
está prejudicando outras pessoas? 

Barack Obama, presidente dos EUA, em 
entrevista à KMBC, Kansas City, 26/02/2015

7. AS LEIS DE DROGAS 
COMO FERRAMENTAS 
DE CONTROLE SOCIAL
O mal causado pela ação policial focada na apreensão de 
drogas não se limita aos usuários e às pessoas envolvidas no 
comércio, mas também afeta a sociedade como um todo.  
Esse tipo de atuação policial é marcado por altos níveis de 
disparidade racial do sistema de justiça criminal e por práti-
cas inteiramente desproporcionais à gravidade dos crimes. 
Por exemplo, a prática de parar pessoas e revistá-las em 
busca de drogas, comum em muitos países, frequentemen-
te resulta na inserção da pessoa no sistema de justiça crimi-
nal, independentemente de portar drogas. 

No Reino Unido, por exemplo, 66% de todas as revistas po-
liciais são para procurar drogas,74 sobretudo por “pequeno 
volume ”.75 Na imensa maioria dos casos, não são encontra-
das drogas.76 A probabilidade de ser parado e revistado em 
busca de drogas é seis vezes maior para pessoas negras que 
para pessoas brancas, enquanto a chance de isso acontecer 

com pessoas asiáticas é duas vezes maior, não obstante o 
fato de o consumo de drogas ser maior entre brancos.77 Esse 
tipo de disparidade se reproduz em todo o mundo: minorias 
e comunidades economicamente marginalizadas sendo os 
alvos mais frequentes. 

As práticas policiais empregadas para detectar a posse de 
drogas muitas vezes incluem repetidas incursões a certas co-
munidades, as revistas de indivíduos, inclusive obrigando-os 
a tirar as roupas, e a entrada sem ordem judicial em residên-
cias. Essas práticas também contribuem para a deterioração 
do relacionamento entre as comunidades e o Estado, já que 
as pessoas passam a considerar que a polícia não tem legi-
timidade. 

8. AS CONSEQUÊNCIAS DE TER 
ANTECEDENTES CRIMINAIS 
O controle de drogas liderado por órgãos policiais gerou 
grande número de vítimas em todo o mundo, de pessoas 
envolvidas no cultivo de plantações ilícitas e “mulas” a re-
presentantes da sociedade em geral. Mas é importante não 
deixar de levar em conta as consequências negativas e às 
vezes menos visíveis que advêm da criminalização de pes-
soas por porte de drogas para uso pessoal. É esse, afinal, o 
delito que predomina nas estatísticas de justiça criminal em 
nível global. 

Dados do Observatório Europeu da Droga e da Toxicode-
pendência (OEDT) relativos a 2014 mostram que, dos quase 
1,4 milhão de delitos envolvendo drogas registrados em pa-
íses europeus,78 82% eram de posse para consumo pessoal, 
sendo o restante ligado ao tráfico.79 Essa cifra se reflete em 
nível global: a posse para consumo pessoal é responsável 
por 83% de todos os delitos envolvendo drogas.80

Ter uma ficha criminal pode significar uma série de “conse-
quências colaterais” negativas, podendo afetar o emprego, 
a educação, a condição de moradia e a vida familiar.81 Nos 
EUA, por exemplo, condenações criminais por drogas, que 
incluem a posse de determinadas substâncias, podem levar 
a pessoa condenada a ser proibida de participar de júris, 
perder o direito de voto em vários estados, ser despejada 
ou excluída de habitação social, deixar de estar habilitada 
para assistência financeira para estudos universitários, per-
der ou ter suspensa a carteira de motorista, perder determi-
nados empregos e ter negado acesso a benefícios sociais, e 
ser deportada, caso considerada “não cidadã”, e, em alguns 
casos, ver-se permanentemente separada da família.82 No 
Reino Unido, pesquisas estimam que uma ficha criminal por 
um delito envolvendo cannabis pode reduzir a remuneração 
de uma pessoa ao longo de sua vida em 19%.83 As evidên-
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cias também indicam que o primeiro contato com o sistema 
de justiça criminal pode levar à reincidência. Considerando 
a amplitude do policiamento ligado a drogas, pode-se dizer 
que a ficha criminal gera um efeito “porta de entrada”, ele-
vando os índices de reincidência.84

9. PONDO FIM À 
CRIMINALIZAÇÃO DA 
POSSE PARA CONSUMO 
PESSOAL DE DROGAS
Esse quadro dos danos causados pelas políticas punitivas 
sobre drogas é apenas um breve retrato da situação global. 
Não podemos subestimar os imensos danos causados pela 
criminalização das pessoas que usam drogas e de outros 
participantes do comércio dessas substâncias. É por isso 
que, para começar, os países precisam avançar na direção 
de um modelo de políticas isento de qualquer tipo de san-
ção – criminal ou cível – aos usuários de drogas. 

Vários países já descriminalizaram a posse para consumo 
pessoal de drogas. Mas quase todos ainda penalizam o 
usuário com sanções cíveis. Assim, o consumo de drogas 
ainda é visto equivocadamente como um ato socialmente 
reprovável que precisa ser punido. A Comissão defende um 
modelo de descriminalização sem qualquer tipo de punição 
para pessoas que usam drogas. Essa precisa ser a política a 
ser implementada pelos países ao reformar suas leis sobre 
drogas, reconhecendo, assim, a obrigação de zelar pelos di-
reitos humanos e a necessidade de defender os princípios 
da dignidade humana e do estado de direito.

Já disse e repito: as drogas já destruíram 
muitas vidas, mas as políticas governamentais 
equivocadas destruíram muito mais. A ficha 
criminal por um delito leve envolvendo drogas 
pode ser uma ameaça muito maior ao bem-
estar do jovem que o uso ocasional de drogas. 

Kofi Annan, ex-secretário-geral da ONU, 
presidente da Fundação Kofi Annan e membro 
da Comissão Global de Políticas sobre Drogas, 
em discurso perante a 68ª Assembleia Mundial 

de Saúde, em Genebra, em 19/05/2015
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2
OS BENEFÍCIOS DE 
UMA DESCRIMINA-
LIZAÇÃO BEM 
IMPLEMENTADA

Agulhas usadas são devolvidas a um ponto de troca de agulhas 
em São Petersburgo, Rússia. © Lorena Ros / OSF



A descriminalização da posse para consumo pessoal de 
drogas, embora não seja corriqueira em todo o mundo, não 
é tampouco uma abordagem especialmente inovadora; al-
guns países aplicam políticas de descriminalização desde a 
década de 1970, enquanto outros nunca criminalizaram o 
uso de drogas.85 Acredita-se que mais de 30 países tenham, 
na prática, descriminalizado o consumo de drogas, embora 
o número exato não esteja claro, devido a variações nas de-
finições usadas.86

Embora a criminalização de pessoas que possuem drogas 
para consumo pessoal seja um elemento fundamental das 
estratégias de muitos países em relação às drogas, a des-
criminalização é permitida, de fato, no sistema internacional 
de controle de drogas. Isso pode ser visto mais claramente 
na Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e 
Substâncias Psicotrópicas, de 1988; embora exija que os pa-
íses criminalizem a posse, a criminalização está “sujeita aos 
princípios constitucionais [do país] e aos conceitos básicos 
de seu sistema legal”. Assim, os países podem optar por 
não criminalizar a posse de drogas, com base em argumen-
tos constitucionais ou de direitos humanos.87

Conforme foi mencionado anteriormente neste relatório, 
jurisdições que adotaram respostas não punitivas ra con-
sumo pessoal de drogas não assistiram a um aumento da 
prevalência.88 De fato, um estudo de 2014 que analisou as 
políticas de drogas de 11 países – um misto de nações com 
abordagem predominantemente de justiça criminal e de 
países que adotaram a descriminalização – “não constatou 
qualquer relação óbvia entre a intolerância do policiamento 
de um país contra a posse de drogas e os níveis de uso de 
drogas”.89

Nos últimos dez anos, meu país, Portugal, 
implementou políticas inovadoras centradas nas 
pessoas, que focam na saúde e visam conservar 
as pessoas vivas, ao mesmo tempo em que 
respeitam os direitos humanos. Em 2001, Portugal 
descriminalizou a posse de drogas para uso pessoal 
e redirecionou recursos  do policiamento em 
direção a políticas de saúde pública de redução 
de danos e tratamento, com isso mudando o 
paradigma inteiro de uma perspectiva policial, 
baseada na justiça, para uma questão de saúde.  

Jorge Sampaio, ex-Presidente de Portugal, membro 
da Comissão Global de Políticas sobre Drogas.90

1. DESCRIMINALIZAÇÃO: 
MAL COMPREENDIDA E 
MAL IMPLEMENTADA
Embora haja abundância de políticas de descriminalização 
em prática em diversas partes do mundo, poucas  são bem 
delineadas ou implementadas com eficácia. Devido a isso, 
elas não conseguiram alcançar resultados positivos para os 
usuários de drogas, o Estado e/ou a sociedade. Por exem-
plo, países como Rússia e México têm políticas nas quais 
as diferenças das quantidades assinaladas para distinguir a 
posse de drogas para consumo próprio daquela para tráfico 
são tão pequenas que se tornam insignificantes. Com isso, a 
maioria das pessoas fica vulnerável a acusações de tráfico de 
drogas e a receber uma sentença carcerária longa, mesmo 
que sequer tenha envolvimento nesses aspectos do comér-
cio de drogas.91 Mesmo em alguns países onde as quantida-
des são mais realistas - a Colômbia, por exemplo -, a corrup-
ção policial faz com que muitas pessoas que usam drogas 
ainda sejam enredadas no sistema de justiça criminal.92 

Em outros países, notadamente alguns do sudeste asiático, 
a imposição de alternativas ao registro criminal não garante 
que as pessoas que usam drogas sejam protegidas dos ma-
les de uma abordagem punitiva. De fato, as penas alternati-
vas são muito piores quando envolvem centros de detenção 
compulsória devido às violações dos direitos humanos que 
ocorrem nesses locais, conforme destacado anteriormente 
neste relatório.

Dentro deste quadro um tanto sombrio existem alguns pou-
cos pontos que justificam mais otimismo, demonstrando 
os benefícios que a descriminalização pode proporcionar 
quando é bem implementada e acompanhada de investi-
mentos em tratamento e intervenções para a redução de 
danos. Esses benefícios abrangem desde a melhoria da saú-
de pública e fatores sociais relacionados até a redução dos 
custos econômicos para o Estado.

A Comissão reitera sua posição declarada em relatórios an-
teriores de que as cortes de drogas constituem uma abor-
dagem falha e insuficiente.95 O tratamento da dependência 
de drogas deve ficar a cargo de profissionais de saúde que 
trabalham no setor de saúde e nunca deve envolver o sis-
tema de justiça criminal. Coagir pessoas a submeter-se a 
tratamento por meio de ameaças de sanção criminal é total-
mente antiético e contraproducente. É preocupante o fato 
de tribunais de drogas estarem se tornando cada vez mais 
comuns no Caribe e na América Latina, na medida em que 
os EUA, por meio da Organização de Estados Americanos, 
promovem essa iniciativa extremamente controversa. 
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2. A DESCRIMINALIZAÇÃO 
E OS BENEFÍCIOS PARA 
A SAÚDE PÚBLICA
Em seu relatório de 2013, O Problema das Drogas nas Amé-
ricas, a Organização de Estados Americanos observou: “A 
descriminalização do consumo de drogas precisa ser vista 
como elemento fundamental de qualquer estratégia de saú-
de pública”.96 Essa posição certamente é evidenciada em 
países que, além de investir em intervenções em saúde pú-
blica, deixaram de criminalizar o uso de drogas e a sua posse 
para consumo pessoal.

Portugal talvez constitua o melhor exemplo desta prática. 
Depois de descriminalizar a posse de drogas para uso pes-
soal, abrangendo todas as substâncias ilícitas, em 2001, atu-
almente pessoas apreendidas com pequena quantidade de 
drogas são encaminhadas voluntariamente a comitês espe-
cializados – conhecidos como Comissões de Dissuasão da 
Toxicodependência (CDTs) – para determinação se precisam 
de assistência para lidar com seu consumo de drogas. Em 
83% dos casos, os procedimentos são suspensos proviso-
riamente.97 

Desde 2001 o país já pôde observar uma série de resulta-
dos positivos na saúde, incluindo: a redução do consumo 
de drogas entre certos setores vulneráveis da população; o 
aumento do número de pessoas que acessam os serviços de 
tratamento;98 reduções importantes nos índices de transmis-
são de HIV e de novos casos de Aids entre usuários de dro-
gas (que chegaram a 85% e 91%, respectivamente, em um 
período de 13 anos),99 e uma redução importante nas mor-
tes ligadas a drogas.100 Diante desses avanços, o Presidente 
atual da Junta Internacional de Fiscalização de Entorpentes 
(Jife) descreveu a política praticada em Portugal como “um 
exemplo das melhores práticas”.101

Outras jurisdições também demonstram a eficácia de uma 
resposta às drogas que não seja por via da justiça criminal, 
somada a investimentos em serviços de saúde. A Repúbli-
ca Tcheca, cuja política de descriminalização está em vigor 
desde a década de 1990, tem índices de contaminação por 
HIV inferiores a 1% entre usuários de drogas injetáveis, um 
dos menores índices da região.102 Na Austrália, esquemas 
que afastam as pessoas flagradas em posse de drogas do 
sistema de justiça criminal reduziram a frequência e os males 
associados ao uso de drogas, obtendo ao mesmo tempo 
melhorias em saúde física e mental.103 

Do mesmo modo, a Holanda, que descriminalizou a posse 
de drogas em meados dos anos 1970, relata baixos índices 
de consumo de “drogas pesadas”, comparado a muitos de 
seus vizinhos europeus ocidentais e aos EUA.104 O país tam-

bém tem um dos menores índices globais de mortes ligadas 
ao consumo de opiáceos e índices significamente menores 
de uso de drogas injetáveis, comparado a outros países da 
região.105 

Mas o impacto da descriminalização, isoladamente, não 
deve ser exagerado em termos de seus efeitos sobre a saú-
de pública; é apenas com investimentos substanciais em 
serviços de tratamento e redução de danos que os proble-
mas de saúde associados ao consumo problemático de dro-
gas podem ser mitigados. Contudo, um ambiente em que o 
uso de drogas não é criminalizado pode reduzir o estigma 
e o medo de acusações judiciais, levando as pessoas a se 
sentirem mais à vontade para usar os serviços de apoio, se 
for preciso.

3. A DESCRIMINALIZAÇÃO E A 
MELHORIA NOS INDICADORES 
SOCIAIS E ECONÔMICOS
A criminalização dos usuários de drogas debilita seus direi-
tos e tem impacto negativo sobre seu ambiente social. A 
descriminalização mitiga alguns desses males. Na Austrá-
lia, o esquema de medidas alternativas para infrações com 
drogas garante que pessoas não criminalizadas por consu-
mo de drogas sejam menos vulneráveis a adversidades na 
busca por empregos e tenham relacionamentos melhores 
com seus parceiros.106 Essa conclusão é fundamentada por 
pesquisas adicionais, segundo as quais os que foram crimi-
nalizados tiveram mais dificuldades e reveses em relação a 
empregos, relacionamentos e moradia do que as pessoas 
que receberam uma pena cível por posse de drogas.107 

UGANET, Rede de Lei, Ética e HIV/Aids, ONG sediada em Campa-
la. © Sven Torfinn / OSF
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Enquanto isso, Portugal poupou 18% em custos sociais nos 
primeiros dez anos de descriminalização. Essas economias 
se deveram à manutenção de renda e produtividade, decor-
rente de se ter evitado o encarceramento de indivíduos por 
posse de drogas, e à redução de custos de saúde indiretos, 
como mortes e índices de HIV ligados a drogas.108 Além dis-
so, o sistema de justiça criminal teve economias diretas de-
vido à descriminalização, algo que também aconteceu em 
várias outras jurisdições.

De fato, há evidências significativas de que acabar com as 
sanções criminais pelo uso e posse de drogas para consu-
mo pessoal pode até certo ponto dar mais tempo à polícia, 
permitindo que ela foque sua atenção em crimes mais sé-
rios, como roubo e crimes violentos. Portugal assistiu a uma 
queda nos delitos criminais envolvendo drogas, de aproxi-
madamente 14 mil por ano em 2000 para uma média de 5mil 
a 5,5 mil por ano após a descriminalização,109 e o número 
de pessoas encarceradas por pequenos delitos com drogas 
caiu de 44% de todos os detentos em 1999110 para 24% em 
2013,111 resultando numa redução substancial da superlota-
ção das prisões.112

Tendências semelhantes são vistas em outros países. Após 
a descriminalização da posse de cannabis na Jamaica, em 
2015, estima-se que as prisões por delitos relacionados à 
droga em questão caíram ao ritmo de cerca de mil por mês. 
A previsão é que haverá 15 mil processados a menos por 
ano, reduzindo a sobrecarga das forças policiais e também 
do sistema de justiça criminal como um todo.113 Nos Estados 
Unidos, o sistema de justiça criminal da Califórnia poupou 
estimados US$1 bilhão nos dez anos seguintes à descrimi-
nalização da posse de cannabis, em 1976,114 enquanto em 
Washington D.C., o número de prisões por cannabis caiu de 
1.820 em 2014 para apenas 32 em 2015, depois da posse ser 
legalizada.115 

A descriminalização também traz benefícios de longo pra-
zo. Nas jurisdições que descriminalizaram a posse de dro-
gas de modo eficaz, a polícia relata melhorias nas relações 
com as comunidades em virtude da reforma.116 E pesquisas 
sobre a descriminalização da cannabis na Austrália indicam 
que ela pode ter impacto positivo sobre os índices de rein-
cidência,117 descoberta significativa, diante das crescentes 
evidências internacionais de que o contato com o sistema 
de justiça criminal tende a resultar no “aumento das infra-
ções, em vez de redução das infrações”.118 Considerando a 
escala da criminalização da posse de drogas para consumo 
pessoal no mundo, é discutível que gerações inteiras de jo-
vens correm o risco de continuar a cometer delitos iniciados 
por uma prisão por posse de drogas, prejudicando-se com 
isso por todas suas vidas e impondo um ônus ainda maior às 
forças policiais e ao Estado. 

BOX 3 – CORTES DE DROGAS NÃO SÃO UMA 
ALTERNATIVA À CRIMINALIZAÇÃO

Vários países já implementaram chamados 
tribunais de drogas – mais notadamente os EUA, 
que tem mais de 3.000 desses tribunais – como 
maneira de não encarcerar pessoas que cometem 
infrações menores com drogas, encaminhando-as 
para programas de tratamento supervisionados 
pelos tribunais. Embora aparentem constituir uma 
abordagem mais compassiva, os tribunais de drogas 
são profundamente falhos. 

Nos EUA, por exemplo, muitos tribunais de drogas 
emitem disposições que exigem uma redução 
no uso da terapia de substituição de opiáceos 
(TSO) para que a pessoa possa participar de 
programas de tratamento supervisionados pelos 
tribunais. Frequentemente esses programas 
negam ativamente a TSO, ignorando sua eficácia 
fartamente evidenciada em ajudar pessoas com 
problemas de dependência de opiáceos93.  Se 
uma pessoa apresenta uma recaída e exames 
acusam que ela voltou a usar drogas durante o 
programa de tratamento, ela pode ser ameaçada 
com a perspectiva de uma ficha criminal ou até 
de encarceramento, não obstante a natureza da 
toxicodependência, que envolve recaídas crônicas94. 

A Comissão reitera sua posição declarada em 
relatórios anteriores de que os tribunais de drogas 
constituem uma abordagem falha e insuficiente.  O 
tratamento da dependência de drogas deve ficar 
a cargo de profissionais de saúde que trabalham 
no setor de saúde e nunca deve envolver o sistema 
de justiça criminal. Coagir pessoas a submeter-
se a tratamento por meio de ameaças de sanção 
criminal é totalmente antiético e contraproducente. 
É preocupante o fato de tribunais de drogas estarem 
se tornando cada vez mais comuns no Caribe e na 
América Latina, na medida em que os EUA, por meio 
da Organização de Estados Americanos, promovem 
essa iniciativa extremamente controversa.
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Os benefícios de uma descrimina-lização bem implementada

4. SUPERANDO OS 
MODELOS ATUAIS: POR 
QUE O CONSUMO E A 
POSSE DE DROGAS NÃO 
DEVEM SER PUNIDOS
A Comissão Global reconhece os resultados positivos de um 
número reduzido de políticas de descriminalização. Porém, 
considera urgente uma nova visão da descriminalização – 
para desfazer plenamente os danos das leis punitivas sobre 
drogas e defender os princípios da dignidade humana e do 
estado de direito – em que não haja sanção alguma pela 
posse de drogas para uso pessoal.
Mesmo nos casos em que sanções administrativas e pena-
lidades cíveis tomam o lugar da criminalização, essas medi-
das ainda representam um uso desnecessário dos recursos 
do Estado. Esse é o caso específico de países que talvez 
não possuam a capacidade institucional de implementar um 
regime de penas civis  ou que tenham preocupações mais 
urgentes de segurança e aplicação das leis.

A reforma da lei sobre a cannabis na Jamaica 
representa um esforço ousado para alinhar 
mais a lei com as condições e expectativas 
em nosso contexto social, dentro dos limites 
admissíveis sob as convenções internacionais 
sobre drogas das quais somos signatários. 

Mark Golding, ex-Ministro da Justiça da Jamaica, no 
Simpósio sobre Experiências com Novas Evoluções nas 
Políticas sobre Drogas, Oslo, 17 de novembro de 2015

Centro de consumo, Quai 9, Genebra, Suíça  © Max Jacto/Première Ligne
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Agricultores bolivianos cultivam um campo de coca. © africa924 / Shutterstock.com
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Embora seja fundamental descriminalizar a posse de drogas 
para uso pessoal, existem muitas ações de pouca relevân-
cia e não violentas no comércio de drogas para as quais a 
criminalização é tanto desnecessária quanto inteiramente 
desproporcional. De fato, em seu briefing não publicado 
de 2015 sobre descriminalização,  o UNODC afirmou que 
pequenos delitos relacionados a drogas, “como o tráfico 
feito para sustentar o consumo pessoal de drogas ou para 
sobreviver em um ambiente muito marginalizado”, devem 
receber sanções alternativas à pena de prisão.119

Os indivíduos atuam no mercado de drogas por diversas 
razões; alguns podem fazê-lo devido à marginalização eco-
nômica e à ausência de outras oportunidades; outros, por 
coerção. Mas os sistemas de justiça criminal raramente le-
vam esses fatores em conta quando processam estas pesso-
as que desempenham papéis menos centrais, que correm o 
risco de sofrer punições pesadas - desde longas sentenças 
de prisão até, em certas instâncias, a pena de morte.

Trinta e três países ainda prevêem em lei a pena de morte 

para delitos com drogas, e, embora apenas alguns desses 
apliquem-na, estima-se que centenas de pessoas – em sua 
maioria “mulas”, ou pequenos entregadores de drogas – se-
jam executadas anualmente por pequenas infrações envol-
vendo drogas.120 Um fato preocupante é que as execuções 
por delitos envolvendo drogas aumentaram em alguns pa-
íses nos últimos anos. Por exemplo, numa comparação de 
dados relativos a 2014 e 2015, o número de execuções saltou 
de 41 para 64 na Arábia Saudita e de 367 para 638 no Irã.121 
Do mesmo modo, depois de executar dois infratores com 
drogas entre 2007 e 2012, a Indonésia realizou 14 execuções 
desse tipo em 2015 e outras quatro em julho de 2016.122 O 
número de pessoas executadas anualmente não revela nada 
sobre as centenas de pessoas em corredores da morte pelo 
mundo afora por pequenas infrações com drogas. 

A pena de morte por delitos envolvendo drogas constitui 
uma violação grave do regime internacional de direitos hu-
manos124 e precisa ser suspensa imediatamente. Do mesmo 
modo, outras punições severas por ações de menor relevân-
cia no comércio de drogas precisam ser revogadas. Apre-

A APLICAÇÃO DE PENA DE MORTE PARA CASOS DE DELITOS ENVOLVENDO DROGAS  
AO REDOR DO MUNDO

Países onde pena 
de morte é mui-
to aplicada 123

Países onde 
pena de morte é 
pouco aplicada

Países onde pena de 
morte é simbólica

Dados Insuficientes

China
Indonésia 
Irã*
Arábia Saudita
Cingapura*
Vietnã†

Egito
Kuait*
Paquistão
Taiwan
Tailândia
Malásia††

Bahrein
Bangladesh
Brunei-Darussalam*
Cuba
Índia
RDP Lau (Laos)*
Mianmar*
Omã
Autoridade Palestina
Qatar
Sri Lanka
Coreia do Sul
Sudão do Sul
Emirados Ára-
bes Unidos
Estados Unidos 
da América

Iraque
Líbia
Coreia do Norte
Sudão*
Síria*
Iêmen*

* Países onde a pena de morte é obrigatória para delitos envolvendo drogas.

† O Vietnã revogou em julho de 2016 a pena de morte para posse e apropriação de drogas, mas a manteve  
 para outros crimes ligados a drogas.

†† No momento em que o presente relatório estava sendo redigido, a Malásia impôs uma moratória à pena  
 de morte para delitos envolvendo drogas e estaria estudando a possibilidade de revogar sua obrigatoriedade..
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sentamos abaixo um panorama resumido de uma seleção 
de pequenos atores que não devem ser criminalizados por 
sua participação no comércio de drogas. Em vez disso, de-
vem ser usadas medidas alternativas, tais como multas, ou-
tras penas administrativas ou a opção de participação em 
programas de educação ou reintegração social. A omissão 
de quaisquer outros pequenos atores aqui não significa que 
também eles não devam ser candidatos a medidas de puni-
ção alternativas.

1. COMPARTILHAMENTO E 
“USUÁRIOS-TRAFICANTES”
Historicamente, os governos e a mídia retrataram pessoas 
que vendem drogas como sendo inerentemente perversas, 
promovendo seu produto perigoso para crianças e adoles-
centes vulneráveis ou jovens.125 Essa caracterização não ape-
nas alimenta os objetivos mais amplos dos Estados de deter 
o uso de drogas126 como também ajuda a justificar sentenças 
de prisão severas impostas às pessoas envolvidas no forne-
cimento de drogas. O retrato dos traficantes como sendo 
predatórios não apenas é errôneo,  fruto de uma incompre-
ensão das interações variadas no interior do mercado de 
drogas, como inútil.127 

Por exemplo, pesquisas revelam que o “compartilhamento” 
constitui uma parte importante dos níveis mais baixos do 
mercado varejista de drogas.128 Nessa situação, um grupo 
social pode escolher um de seus integrantes para ser seu 
comprador designado, aquele que vai comprar as drogas 
e distribuí-las entre o grupo em troca de ganho financeiro 
mínimo ou nenhum. Mesmo na ausência de uma designa-
ção estruturada de comprador, a partilha de drogas entre 
amigos é corriqueira, sendo as trocas realizadas com vistas a 
acumular capital social, e não financeiro.129

Dentro dos níveis inferiores do mercado também há “usuá-
rios-traficantes”, termo utilizado para definir as pessoas que 
traficam para financiar seu próprio consumo de drogas.130 
As evidências obtidas a partir das limitadas pesquisas reali-
zadas entre esse grupo de pessoas mostra que muitas talvez 
pratiquem essa atividade para não obter renda por meio 
de outras atividades criminais, como o trabalho sexual ou 
crimes de propriedade.131 Na verdade, para muitos consu-
midores problemáticos que são economicamente margina-
lizados, atuar como usuários-traficantes “é uma prática vis-
ta como sendo a melhor escolha em uma gama de opções 
muito limitada”.132

O funcionamento dos mercados de drogas é extremamente 
complexo, e, por conta da brevidade, aqui foram destaca-
dos apenas dois exemplos. Mas esses exemplos ressaltam 

a necessidade de uma visão com nuances quando os envol-
vidos no tráfico de drogas são levados à justiça, algo que 
hoje não existe na maioria dos países. As leis rígidas que 
existem no mundo contra delitos de tráfico se baseiam num 
conceito desumanizado do traficante, ignorando o fato de 
que uma parte importante do da oferta não é predatório e 
nem violento. 

2. TRANSPORTADORES 
(AVIÕES E MULAS)
Os entregadores de drogas (“aviões e mulas”) são pessoas 
que transportam drogas que foram pagas por outros. Pes-
quisas revelam que, em algumas situações, as pessoas que 
atuam como mulas geralmente vêm de setores vulneráveis e 
marginalizados da sociedade.133 Embora muitas possam en-
volver-se no comércio por vontade própria, frequentemente 
são motivadas pela pobreza e por dificuldades econômicas 
e possivelmente tenham pouca ideia das penas severas que 
enfrentarão se forem pegas.134 Outras mulas são forçadas a 
transportar drogas para terceiros e enfrentam ameaças de 
violência contra seus entes queridos se tentarem resistir.135

Uma vez que os entregadores assumiram seu papel, eles 
geralmente não têm poder. Os recrutadores de mulas di-
zem que frequentemente enganam os recrutados, tanto em 
relação à quantidade de drogas que vão transportar quanto 
em relação à droga em questão.136 Isso deixa a mula em situ-
ação altamente vulnerável já que, na maioria dos países, as 
sentenças são determinadas pela classe e o peso da droga 
transportada. O investidor pode, por exemplo, assumir o ris-
co e enviar a mula com uma quantidade maior de droga do 
que a acordada, em busca de lucro maior, deixando a mula 
vulnerável a uma pena de prisão mais longa se for capturada 
– ou, ainda pior, à execução, nos países que utilizam a pena 
de morte para crimes com drogas. Contrastando com isso, 
os traficantes profissionais normalmente transportam menos 
que as mulas, pois entendem que o peso com o qual pos-
sam ser capturados pode determinar o possível comprimen-
to de sua pena de prisão.137

Basicamente, os entregadores são responsabilizados por 
decisões e circunstâncias que não estão sob seu controle.138 
Se, em um tribunal, eles alegarem que não sabiam quanta 
droga estavam transportando ou que foram coagidos a isso, 
suas alegações serão dificilmente comprováveis.139 Além 
disso, evidências indicam que as mulas condenadas geral-
mente são infratores de primeira viagem, sem atividade cri-
minal prévia.140

Criminalizar pessoas que transportam drogas devido ao de-
sespero econômico é injusto, especialmente quando outro 
indivíduo determina a escala de seu ato. Nesse contexto, 
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a criminalização é completamente desproporcional à ação 
pequena e não violenta efetuada. 

3. OS CULTIVADORES E OS 
EFEITOS NEGATIVOS DA 
ERRADICAÇÃO FORÇADA
Como é o caso das mulas, as pessoas que cultivam plantas 
usadas para produzir drogas ilícitas – por exemplo, papoulas 
de ópio, coca e, em grau menor, cannabis – muitas vezes 
participam do comércio de drogas por necessidade econô-
mica. Muitas delas vivem em áreas com carência de infra-
estrutura básica, sem acesso a mercados lícitos e a serviços 
de saúde.147 Nesse contexto, a decisão de cultivar plantas 
ilícitas pode ser vista como altamente racional: essas planta-
ções oferecem certa estabilidade econômica; as variedades 
são comparativamente robustas e capazes de crescer bem 
sob condições agrícolas pobres.148 O transporte das plantas 
colhidas até o mercado, especialmente em uma área com 
infraestrutura deficiente, pode não ser um fator importante, 
graças à disposição dos transportadores de vir buscar a co-
lheita, e o fato da demanda pelas plantas ser relativamente 
estável.149 Mas as opções econômicas limitadas dos cultiva-
dores raramente são levadas em conta nas respostas do Es-
tado a eles; a maioria deles corre risco de ser criminalizado, 
como outros pequenos atores no comércio.

Além da ameaça de criminalização, os cultivadores enfren-
tam o risco de destruição de seus meios de subsistência. A 
erradicação de colheitas ilícitas é, há décadas, um elemento 
crucial dos esforços fracassados para a redução de oferta, 
sendo consagrada na Convenção Única de 1961, que auto-
riza o cultivo dessas plantas unicamente para fins científicos 
ou médicos.

Esses esforços de erradicação têm tido consequências de-
sastrosas, não apenas economicamente, para os plantado-
res, mas também para a saúde e segurança de comunidades 
inteiras. Por exemplo, 1,2 milhão de pessoas correram risco 
de morte por inanição em Mianmar em meados da década 
de 2000 devido à proibição do cultivo de ópio e à falta de 
esforços para combater as deficiências na infraestrutura e no 
acesso a mercados alternativos.150 Na Colômbia, campanhas 
intensivas de pulverização aérea usando glifosatos para er-
radicar plantações de coca – conduzidas entre meados dos 
anos 1990 e 2015, quando a pulverização aérea foi momen-
taneamente interrompida – causaram danos colaterais im-
portantes: plantações lícitas foram destruídas, a fertilidade 
do solo foi prejudicada e houve relatos de problemas der-
matológicos, respiratórios e gastrointestinais, além de ges-

tações que acabaram em abortos espontâneos, todos esses 
problemas vinculados à pulverização.151 Tampouco se pode 
ignorar o resultante deslocamento de comunidades inteiras 
que viram seus meios de subsistência destruídos.152

 
Os efeitos negativos da erradicação forçada são agravados 
por sua ineficácia. Mesmo que o cultivo seja erradicado mo-
mentaneamente em uma área, ele vai simplesmente ressur-

BOX 4 – ESQUEMAS DE MEDIDAS  
ALTERNATIVAS PARA PEQUENOS  
INFRATORES EM SEATTLE, WASHINGTON (EUA)
Em 2011 Seattle lançou o programa piloto conhecido 
como Law Enforcement Assisted Diversion 
(LEAD - em português, sigla para Programa de 
Encaminhamento Alternativo Assistido pela Polícia), 
que redireciona pequenos infratores de drogas ou 
pessoas que praticam trabalho sexual, afastando-as 
do sistema de justiça criminal e encaminhando-as 
para serviços comunitários. Foi o primeiro programa 
desse tipo nos EUA, e desde então quatro outros 
foram criados no país, com vários outros em 
desenvolvimento ou tendo já chegado ao fim das 
etapas prévias à implementação141. 

Pelo programa LEAD de Seattle, as pessoas 
flagradas em posse de drogas ou fornecendo 
até três gramas de qualquer droga142  podem ser 
encaminhadas para serviços habitacionais, de 
tratamento ou outros. Crucialmente, o programa não 
exige que as pessoas se abstenham de drogas se 
recorrerem aos serviços; em vez disso, o LEAD visa 
encontrar as pessoas onde elas estão atualmente em 
suas vidas e remover desse cenário as intervenções 
vindas de tribunais143. 

Os resultados da fase inicial de avaliação do LEAD 
vêm sendo altamente positivos. Foi constatado 
que os participantes no LEAD têm 60% menos 
chances de reincidir que os não participantes144,  
resultando na redução de custos do sistema de 
justiça criminal145.  Os próprios participantes 
relatam uma probabilidade maior de conseguirem 
habitação e trabalho lícito que na época anterior à 
sua participação no programa, graças ao LEAD146.  
Vistas em perspectiva, as evidências do programa 
LEAD de Seattle ressaltam como pode ser benéfico 
não criminalizar as pessoas que cometem pequenas 
infrações relacionadas a drogas, tanto para os 
envolvidos nos mercados de droga quanto para a 
sociedade e o Estado em geral. 



gir em outra, dentro ou fora das fronteiras nacionais. Alguns 
países implementaram programas de desenvolvimento al-
ternativo para levar os agricultores a mudar de plantações 
ilícitas para lícitas, e programas como estes estão sendo 
cada vez mais incorporados às diretrizes da ONU. Mas a 
maioria dos programas de desenvolvimento alternativo fra-
cassou: muitos são mal direcionados – ou seja, não alcan-
çam os plantadores mais marginalizados e dependentes das 
plantações ilícitas para sua subsistência – e não levam em 
conta a motivação econômica que os agricultores devem ter 
para continuar ativos nos mercados ilícitos. 153 Sobretudo, o 
desenvolvimento alternativo é uma abordagem inadequa-
da porque continua a tratar as comunidades marginalizadas 
sob uma ótica de proibição, enxergando a própria base de 
sua subsistência como algo que precisa ser erradicado.

Fundamentalmente, o cultivo de plantas ilícitas não é algo 
que deva ser combatido com medidas agressivas de erradi-
cação e/ou justiça criminal. A criminalização dos plantadores 
serve de empecilho à superação adequada de sua margina-
lização econômica e à sua inclusão no traçado e na imple-
mentação de medidas de desenvolvimento necessárias para 
suas comunidades.154 Alternativas eficazes à punição desse 
grupo, como as medidas que focassem na promoção dos 
fatores fundamentais que motivam a atividade, não apenas 
mitigariam os males das abordagens desnecessárias e des-
proporcionais ao cultivo, mas também eliminariam barreiras 
ao desenvolvimento sustentável inclusivo e significativo.
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4
REGULAÇÃO  
DOS MERCADOS DE 
DROGAS: O PRÓXIMO 
PASSO

Manifestação em defesa da regulação da cannabis para consumo 
recreativo, diante do Palácio Legislativo, em Montevidéu, Uruguai. 
A lei foi aprovada em 2013, e as vendas estão previstas para come-
çar no final de 2016.  © Pablo Porciuncula/Getty Images



Como a Comissão afirmou em seu relatório de 2014,155 a 
descriminalização é um passo vital na direção da reforma 
das políticas sobre drogas, mas é apenas isso: um passo. 
Para mitigar plenamente os males causados pelas respos-
tas punitivas ineficazes e perigosas às drogas, os governos 
precisam, em última análise, regular as drogas ilícitas, desde 
sua produção até sua distribuição.

Um conjunto de políticas que descriminalize a posse para 
consumo pessoal de drogas e que implemente alternativas 
à punição de pequenos atores pode levar a resultados po-
sitivos nos âmbitos econômico, de saúde e social. Também 
pode desonerar recursos policiais que podem então ser uti-
lizados para fazer frente a crimes violentos mais graves, em 
especial os que são ligados a grupos do crime organizado. 
Mas, para enfraquecer ainda mais esses grupos, o mercado 
de drogas precisa ser regulado. Estima-se que, globalmen-
te falando, o comércio de drogas ilícitas constitua a maior 
fonte de renda do crime organizado,156 munindo-o do poder 
financeiro para corromper instituições de Estado fracas.

Além disso, sob um modelo descriminalizado, a sociedade 
continua vulnerável aos efeitos negativos do comércio ile-
gal, e as pessoas que usam drogas enfrentam riscos consi-
deráveis por terem que lidar com as incertezas de um mer-
cado não regulado. Por exemplo, elas podem desconhecer 
a composição exata da substância que estão adquirindo ou 
podem não saber dosá-la de acordo. Assim, é uma priorida-
de para a sociedade que os governos assumam o controle 
desse mercado, para reduzir os males associados e assegu-
rar que as pessoas possam usar as drogas com o máximo 
de segurança possível, ao mesmo tempo determinando res-
trições de idade e outras medidas de segurança para reger 
o acesso ao mercado. Não se trata de uma ideia inovadora 
– os governos já regulamentam substâncias nocivas, e há 
poucas razões que apontem que as drogas ilícitas devam ter 
tratamento diferente.

O uso de drogas é uma realidade em sociedades de todo o 
mundo, uma realidade que os governos precisam reconhe-
cer. Embora em certas jurisdições estejam sendo implemen-
tados modelos regulatórios para a cannabis, é hora de os 
governos serem ousados e irem mais longe, adotando a re-
gulação responsável de todas as drogas – não apenas para 
a proteção dos usuários, mas para a saúde e o bem-estar da 
sociedade como um todo.

Com certeza na Nova Zelândia permitimos 
que uma indústria de Novos Psicotrópicos não 
regulamentada, que atuava por baixo dos radares, 
fizesse avanços, antes de ser incluída em um sistema 
regulado por meio de nossa Lei de Psicotrópicos. 
Esta lei permite que produtos psicotrópicos sejam 
levados ao mercado, mas somente se puder 
ser comprovado que são de baixo risco, o que, 
essencialmente, devolve o ônus da prova à indústria. 

Peter Dunne, Ministro de Assuntos Internos e Ministro 
adjunto de Conservação e Saúde, Nova Zelândia.157
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5
RECOMENDAÇÕES

«Ajudar, não prender»: O programa LEAD (Encaminhamento Assistido pelas 
Forças da Ordem) visa conservar pessoas que usam drogas para consumo pes-
soal e trabalhadores sexuais fora da cadeia e recebendo serviços de habitação, 
assistência psicológica e formação profissional. © Ted Warren/Associated Press
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Enquanto nos aproximamos de 2019 e da revisão, após dez 
anos, da Declaração Política e Plano de Ação de 2009 para 
“combater o problema mundial das drogas”,158 o controle 
das mesmas precisa ser feito de forma alinhada à agen-
da dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs) 
aprovada pelos países-membros da ONU em 2015. Essa 
Agenda delineia o quadro multilateral global até 2030 e visa 
a conquista da justiça social e inclusão para todos.159 

O compromisso da ONU em assegurar que todas as polí-
ticas futuras operem dentro do quadro de desenvolvimen-

to sustentável é crucial para a reforma das políticas sobre 
drogas. A promessa de não exclusão precisa ser aplicada a 
todos, inclusive usuários de drogas.160

Qualquer acordo que seja alcançado pelos países-mem-
bros em 2019 na revisão da Declaração Política precisa se 
enquadrar na agenda dos ODSs e nos pilares internacionais 
da Carta das Nações Unidas, para evitarmos os males das 
políticas punitivas sobre drogas e avançar para políticas fun-
damentadas na justiça, dignidade e direitos humanos para 
todos. 

Os Estados precisam abolir a pena de morte para todos os delitos 

ligados a drogas.

Os Estados devem acabar com todas as penalidades – criminais e cíveis 

– pela posse de drogas para uso pessoal e pelo cultivo de drogas para 

consumo próprio. Milhões de pessoas em todo o mundo usam drogas 

e o fazem sem causar mal a outros. Criminalizar os usuários é ineficaz, 

prejudicial e enfraquece o princípio da dignidade humana e do Estado 

de direito.

Os Estados devem implementar alternativas à punição, como medidas 

alternativas ao sistema de justiça criminal, para todos os agentes 

não-violentos de baixa hierarquia no comércio de drogas, como os 

envolvidos no compartilhamento, as mulas, os usuários-traficantes 

e as pessoas que cultivam plantas ilícitas. Os Estados precisam 

reconhecer que muitas pessoas participam dessas ações devido a 

sua marginalização econômica e devem implementar alternativas à 

criminalização que respeitem os padrões internacionais dos direitos 

humanos.

Os Estados-membros da ONU devem remover a penalização pela 

posse de drogas para uso pessoal das obrigações previstas em tratado 

do sistema internacional de controle de drogas. 

Eventualmente, os Estados precisam estudar modelos de regulação 

de drogas ilícitas e reconhecer que esse é o próximo passo lógico na 

reforma das políticas sobre drogas após a descriminalização.
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BRASIL - KATIELE FISCHER
Mãe de uma criança que precisa de cannabis medicinal

Nossa filha possui um síndrome rara chamada CDKL5 
que, entre as diversas consequências, apresenta epilep-
sia de difícil controle. Quando a Anny completou 4 anos 
a situação dela se agravou, os remédios disponíveis no 
Brasil não estavam conseguindo controlar a convulsões 
e nem mesmo a combinação entre as medicações estava 
fazendo efeito.
Nesta época uma família americana relatou, em um 
grupo de apoio, que estava usando o Cannabidiol (CBD), 
com sucesso para a filha com a mesma síndrome de 
Anny e, em seguida, uma amiga no Brasil nos ligou para 
falar sobre o assunto e dizer que iria trazer para sua filha, 
então resolvemos tentar também, visto que não tínhamos 
mais alternativas.
No Brasil todo derivado da maconha era proibido, mes-
mo para uso medicinal, entramos então para o mundo do 
“tráfico”, na tentativa de ajudar nossa filha.
Para nossa felicidade, em algumas semanas de uso ilegal 
do produto, graças aos efeitos anticonvulsivantes do 
CBD, conseguimos um bom controle das crises convulsi-
vas, garantindo uma melhor qualidade de vida para ela e 
para a família.
A história tornou-se pública quando no dia 30 de março 
de 2014 o Fantástico apresentou reportagem contando 
a nossa luta. Por ser ilegal, o produto ficou retido em 
uma das tentativas de trazer e Anny voltou a ter as fortes 
convulsões.
Logo após a reportagem, entramos com uma liminar 
judicial e no dia 03 de Abril de 2014 Anny tornou-se a pri-
meira pessoa no Brasil com autorização para importar um 
derivado da maconha e fazer o uso de forma medicinal.

Por fim, o caso dela serviu de pano de fundo para mais 
outros quatro casos que foram apresentados juntos em 
um documentário chamado “Ilegal”.
E assim, nossa família caiu de paraquedas nesse assunto.
Drogas, maconha, política de drogas, marcha da ma-
conha eram assuntos que, como grande parte da pop-
ulação brasileira, não nos chamava atenção, passando 
muitas vezes despercebida entre um clik e outro do 
controle remoto.
O desenrolar da história da cannabis no Brasil mudou 
bastante de lá pra cá, ANVISA reviu a classificação do 
CBD e THC, autorizando pacientes a fazerem a impor-
tação, CFM se pronunciou sobre o uso medicinal, a Re-
ceita Federal simplificou o processo de desembaraço ad-
uaneiro e isenção de impostos para produtos derivados 
da Maconha.
Lendo assim parece que foi simples, mas não foi, hou-
veram muitas reuniões, mudanças de estratégias, 
contatos, desentendimentos, cobranças entre todos os 
envolvidos: famílias, SENAD, CONAD, ANVISA, Receita 
federal, políticos, associações, etc.
Hoje, enquanto estamos ainda caindo de paraquedas e 
vendo o assunto de cima para baixo, temos clareza do 
impacto das decisões dos Gestores Públicos sobre a vida 
das pessoas.
Sob a visão de uma família, que luta todos os dias pela 
qualidade de vida da filha, percebemos que quando o 
Estado burocratiza para aumentar o controle do uso ou 
cria Leis Punitivas na tentativa de inibir o uso, o resultado 
está no aumento do tráfico, que em nada ajuda a vida das 
famílias.

CHINA - DAMING
Usuário de drogas

Meu nome é Daming, tenho 35 anos. Moro na cidade 
de Yuxi, na província de Yunnan. Antigamente eu levava 
uma vida feliz, mas tudo mudou quando eu tinha 24 anos. 
Naquele ano me casei com minha namorada, depois de 
um namoro de três anos. Brigávamos com frequência e, 
deprimido, eu ia a um clube para me embebedar. Ali con-
heci um sujeito que me disse que havia uma espécie de 
remédio que acabaria com minha infelicidade. Eu sabia 
que era uma droga, mas ele disse que o uso ocasional 
não me faria mal. Vomitei a noite toda depois de usá-la 
pela primeira vez, mas depois a usei várias vezes em um 
mês. Fui me acostumando a ela aos poucos e parei de 
vomitar. Eu procurava o homem cada vez que me sen-
tia deprimido e então mergulhava em um mundo livre, 
em que me sentia voando. No começo ele me ofereceu 

drogas de graça, mas, depois que fiquei viciado, ele 
começou a me cobrar. Minha dependência cresceu e eu 
precisava de mais e mais dinheiro. Depois de gastar todas 
minhas economias, comecei a mentir para meus amigos 
e família.
Mais de meio ano mais tarde, fui pego usando dro-
gas e passei 15 dias detido. Meus parentes e amigos 
começaram a me evitar e eu voltei a usar drogas. Mais 
tarde, meus pais me mandaram para Kunming para 
receber tratamento voluntário como viciado, mas voltei 
para as drogas por várias razões alguns dias depois do 
tratamento. Três vezes fui mandado pela polícia para um 
centro de reabilitação compulsória, onde passei vários 
meses ou mesmo anos. Minha mãe chorava o dia todo e 
a saúde dela se agravou. Na terceira vez em que a polícia 
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me mandou para o centro de reabilitação compulsória, 
minha mulher pediu o divórcio. Por causa disso, minha 
mãe sofreu um ataque cardíaco e faleceu. Arrasado pelo 
sofrimento, meu pai também morreu no segundo ano 
em que eu estava no centro. Fiquei detido no centro e 
não cumpri minhas tarefas de trabalho, então tiraram 
meu direito de receber visitas. Por causa disso, não fiquei 
sabendo que meus pais tinham morrido. Perdi a chance 
de vê-los pela última vez, e essa dor vai ficar comigo pelo 
resto da minha vida. 
Depois de sair do centro de reabilitação, eu e muitos de 
meus amigos dependentes não conseguíamos ficar longe 
das drogas. Em vez disso, ficamos ainda mais depen-
dentes. No centro, fizemos mais amigos que usavam 
drogas e, depois de sair, tivemos ainda mais acesso a dro-
gas. Eu vivia uma vida miserável e solitária. Eu me culpava 
profundamente, ciente de que meus pais tinham morrido 

por causa do que eu fazia. Ficava em casa sozinho, para 
não ver outras pessoas. Meus pais tinham morrido, minha 
mulher se divorciado de mim e eu tinha passado anos no 
centro de reabilitação. Tudo isso me fez sentir marginal-
izado da sociedade, apesar de ter sido liberado. Eu de-
sisti de mim mesmo e cheguei a tentar suicídio tomando 
drogas, mas acordei depois de um coma que durou um 
dia e uma noite inteiros.
Quando o centro de controle de doenças local tomou 
conhecimento da minha situação, indicou um psicólogo 
para me ajudar. Eu participei das atividades que o centro 
organizava e mais tarde fiz tratamento com metadona. 
Hoje estou empregado e vivo uma vida estável, mas não 
suporto pensar no passado e na experiência de me es-
conder; sinto medo de ser pego e mandado de volta ao 
centro de reabilitação. Essas memórias muitas vezes me 
atormentam em meus sonhos.

INDONÉSIA - RICKY GUNAWAN
Diretor do LBH Masyarakat, Indonésia

Foi por volta das 15h de uma quinta-feira, 28 de julho de 
2016. Fiquei chocado ao ser informado pelo promotor 
que eu precisava me “preparar” para aquela noite. Era 
uma indicação de que a execução ia acontecer. Real-
mente, quando o promotor me buscou no meu hotel 
quatro horas mais tarde, isso foi confirmado. Fomos 
diretamente para Nusa Kambangan, a chamada ilha das 
execuções, onde uma terceira rodada de execuções do 
governo do presidente Joko Widodo aconteceria naquela 
noite, e não na noite seguinte, como deveria acontecer 
segundo a lei.
Na sexta-feira, 29 de julho, por volta de 3h da madruga-
da, uma ambulância veio do local das execuções para a 
região, trazendo o corpo do meu amigo e cliente Hum-
phrey Ejike Jefferson (“Jeff”). Eu o perdi depois de oito 
anos de luta.
Jeff tinha sido condenado à morte por um delito ligado 
a drogas. Não apenas seu julgamento teve motivação 
racial, como sua execução foi totalmente ilegal. Jeff tinha 
uma decisão de clemência pendente e a execução acon-
teceu antes do final do prazo previsto de 72 horas depois 
de feito o anúncio da execução. Em abril de 2015 eu já 
tinha perdido outro de meus clientes, Rodrigo Gularte, 
que sofria de esquizofrenia paranoica e transtorno bipo-
lar. Embora a lei indonésia proíba o sentenciamento de 
pessoas com doenças mentais, Rodrigo foi sentenciado à 
morte em fevereiro de 2005 por tráfico de drogas. Jeff e 
Rodrigo foram condenados por crimes que não comet-
eram. Foram vítimas de uma política insensata e fracassa-
da de proibição de drogas.
Já encontrei muitas outras pessoas no passado conde-
nadas à pena de morte por delitos envolvendo drogas. 

Quase todas têm histórias semelhantes às de Jeff e Ro-
drigo. Há um prisioneiro que está no corredor da morte 
e cujo primeiro advogado era especialista em crimes de 
propriedade, não em defesa criminal. Outro foi torturado 
para confessar. São pessoas pobres e vulneráveis que são 
exploradas por chefões do narcotráfico. São econômica 
e politicamente carentes, o que os converte em presas 
fáceis do sistema de justiça da Indonésia e de suas leis 
sobre drogas, rígidas e repressoras.
Por meio de décadas de propaganda, o governo con-
seguiu moldar a percepção pública de que as drogas 
são perversas e precisam ser erradicadas do país. “Uma 
Indonésia 2015 livre de drogas”, era seu slogan em 2014. 
Mas um ano mais tarde o slogan mudou para “Indonésia: 
situação de emergência em drogas”. Talvez o governo 
soubesse que tinha fracassado em sua meta impossível 
de um país livre de drogas. Mas, independente da mu-
dança no slogan, a narrativa continua.
Assim, quando o governo promove as execuções – 
apesar dos julgamentos injustos e de uma enxurrada 
de evidências mostrando que essa tática não consegue 
reduzir a oferta de drogas –, o público continua a apoiar 
essa política. O que o público enxerga é que o governo 
está tentando livrar a sociedade de um mal. O que ele 
não enxerga é que a política seguida pelo governo está 
agravando a situação. Ela não apenas ataca o forneci-
mento de drogas, mas também criminaliza o consumo e 
os pequenos delitos de posse, resultando em uma super-
lotação tremenda dos presídios. Essa política não impede 
as mortes por overdose e ligadas a drogas, contribuindo 
para a chamada “situação de emergência em drogas”. 
É uma política que estigmatiza os usuários, que apenas 
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desencoraja os mais vulneráveis a procurar tratamento.
Em última análise, as execuções que o governo faz não 
passam de uma máscara para acobertar seu fracasso em 

superar o problema de drogas na Indonésia e o paradig-
ma desastroso da tolerância zero. 

MARROCOS - ABDELLATIF ADEBIBE
Presidente da Confederação de Associações para o Desenvolvimento dos Senhaja do Rife 

Sou descendente da tribo amazigh (berbere) “Senhaja 
Srair”, natural das montanhas do Alto Rife Central, no 
Marrocos, região histórica de cultivo do KIF (cannabis). 
Defendo os interesses da nossa tribo desde 1999, pri-
meiro através da Associação para o Desenvolvimento 
do Alto Rife Central e, desde 2014, como presidente da 
Confederação de Associações para o Desenvolvimento 
dos Senhaja do Rife (CASRD). 
Meus esforços nacionais e internacionais, em parce-
ria com organizações destas esferas, têm como foco a 
defesa dos direitos humanos, estudos de caso, projetos 
ambientais, apicultura, criação de animais, a transfor-
mação de cannabis em produtos legais, cultivos alterna-
tivos, reflorestamento, agroturismo, projetos esportivos e 
programas de treinamento, especialmente para mulheres 
e jovens.
Com esses projetos, quero combater a ignorância e 
pobreza entre a população e criar novas alternativas 
econômicas para recuperar a dignidade de nossa tribo.
Cultivada em nossa região por muitos séculos, a cannabis 
era considerada parte de uma economia legal, inclusive 
na era colonial espanhola, até a independência de nosso 
país. Ela era usada para fins recreativos e industriais em 
nível nacional, até que o Marrocos aderiu a convenção 
da ONU de 1961. Com o proibicionismo, nossa tribo não 
teve outra alternativa senão vender sua safra a hippies 
e, depois, para traficantes nacionais e internacionais. A 
mudança nas leis exerceu efeitos indesejáveis sobre o 
desenvolvimento de nossa região e desencadeou uma 
situação de repressão e perseguição por parte das auto-
ridades nacionais.
Muitos familiares inocentes, membros da nossa tribo, 
foram capturados, gerando uma situação de medo. 

Nenhuma família escapou de ser afetada. Dois de meus 
irmãos, além de outros membros da família, foram 
enviados à prisão sem qualquer prova, com base apenas 
em acusações. Não tivemos nenhuma notícia deles nos 
primeiros 52 dias depois de seu desaparecimento. Final-
mente descobrimos através de um advogado que eles 
tinham sido enviados para interrogatório em um local se-
creto. Quando o julgamento no tribunal começou quase 
não os reconhemos, porque tinham sido torturados. Du-
rante os 18 meses que eles passaram detidos, eles foram 
interrogados continuamente em Rabat, longe da nossa 
região, de modo que era muito difícil para membros da 
nossa família lhes dar assistência, devido à distância e o 
tempo de espera pelas visitas.
Os períodos de cinco e seis anos que eles passaram 
presos em diferentes presídios do país sem qualquer evi-
dência foram a razão da tristeza e preocupação de minha 
mãe, que acabaram causando a morte dela. Eu fui obriga-
do a abrir mão dos meus estudos no ensino superior para 
cuidar dos meus irmãos, minha família e vários membros 
de nossa tribo.
Desde aquela época até agora a situação praticamente 
não mudou. As únicas pessoas que se beneficiam com 
essa situação são os traficantes de drogas nacionais e in-
ternacionais. Devido à demanda internacional por drogas 
e à falta de ideias de desenvolvimento para nossa região 
por parte das autoridades nacionais e internacionais, nos-
sa tribo é obrigada a continuar procurando soluções para 
nossos problemas socioeconômicos provocados pelo 
proibicionismo. Essa situação também provocou instab-
ilidade social e tornou nosso futuro imprevisível. Nossa 
população vive com medo da prisão devido à cultura do 
kif.

TANZÂNIA - HAPPY ASSAN
Rede Tanzânia de Usuários de Drogas

A criminalização das drogas e do seu consumo frequen-
temente afetam minhas atividades junto à comunidade. 
Por exemplo, quando um local onde usuários se reúnem é 
encontrado, eles fogem, impossibilitando nossa inter-
venção. Às vezes temos dificuldade em ajudar os usuários 
de drogas com encaminhamentos ou fornecimento de 
kits de redução de danos, como agulhas e seringas.
Já vi muitas vezes usuários terem resultados negativos em 

exames de HIV ou hepatite, mas, pouco depois de ocor-
rerem batidas policiais, esses mesmos usuários apresen-
tarem resultados positivos. Quando lhes pergunto como 
acham que contraíram a doença, eles dizem que quando 
a polícia os estava perseguindo eles se esconderam e 
foram obrigados a compartilhar seringas e agulhas.
Outro problema é que os usuários ganham seu dinheiro 
em lugares como pontos de ônibus e feiras. Então eles 
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são presos pela polícia, com a desculpa de que são vaga-
bundos que causam problemas porque não têm emprego 
fixo. Mas realmente não entendo por que a polícia trata 
os usuários desse modo. São pessoas adultas que não 
podem simplesmente ficar em casa. Eles têm uma vida 
a viver e necessidades a satisfazer e, para isso, precisam 
garantir sua própria subsistência. Se forem impedidos de 
realizar esses trabalhos, eles se tornarão ladrões.
Temos uma equipe de resposta a crises e frequente-
mente precisamos intervir para ajudar usuários de drogas 
capturados sem nenhum motivo convincente. Em apenas 
um dia podemos receber 20 ou mais ligações de usuários 
que estão no tribunal ou numa delegacia de polícia e 
precisam de nossa ajuda e apoio para serem libertados.
A criminalização não apenas não ajuda como causa 
problemas a mais. O número de casos de contaminação 
por HIV, hepatite e tuberculose cresce a cada dia que 
passa. Nas celas das prisões, as pessoas ficam comprimi-
das e não há espaço suficiente, aumentando ainda mais o 
risco de contrair tuberculose. Os instrumentos de injeção 
também são compartilhados, já que há poucos na prisão 
e eles ficam escondidos, levando novos detentos que 
usam drogas a serem manipulados e a terem que prestar 
favores sexuais em troca dos instrumentos de injeção. 

Isso, por sua vez, é claro, leva a um número crescente de 
novos casos de HIV e hepatite.
A criminalização das drogas provocou o aumento da 
demanda, levando os grandes traficantes a aumentar a 
oferta, abrindo uma oportunidade para novos usuários 
começarem a usar drogas. Além disso, houveram muitos 
casos de justiça feita com as próprias mãos pela comu-
nidade, devido ao impacto negativo direcionado aos 
usuários de drogas.
A criminalização das drogas também faz com que as 
farmácias não possam vender medicamentos que possam 
ajudar usuários, como a buprenorfina ou substâncias 
semelhantes que reduzem os sintomas de abstinência. 
A criminalização obriga que o que é inevitável seja feito 
às escondidas; isso não é bom, porque pode levar a um 
risco maior de doenças de longa duração.
Precisamos descriminalizar os usuários de drogas, não 
criminalizá-los. Precisamos dar apoio, não punir. Precisa-
mos de instrumentos para injeção e precisamos educar as 
pessoas sobre injeção e sexo seguro, e não ter pessoas 
criminalizadas por esses atos. Nós não somos os trafi-
cantes, apenas defendemos os usuários que são vítimas 
das circunstâncias.

UCRÂNIA - VOLODYMYR TYMOSHENKO
Ex-diretor do Serviço de Estado para o Controle de Drogas

Em 1992, eu estava trabalhando em Kiev como oficial do 
serviço de segurança já há 40 anos, no campo do com-
bate ao crime organizado. Um dia meu chefe me chamou 
e disse: “Agora a Ucrânia é um Estado independente, 
precisamos ter uma unidade especial para combater o 
tráfico internacional de drogas. Como você tem experiên-
cia em combater o contrabando, combater o narcotráfico 
não deve ser problema para você”. Assim, tive que criar 
uma unidade inteira do zero, apesar de não saber nada 
na época sobre política de drogas ou sobre o narcotráfico 
internacional.
Desde a independência da Ucrânia, a compra de precur-
sores era feita sem nenhum controle. Os precursores de 
drogas sintéticas como a metanfetamina eram produzidos 
em nossa indústria química, contrabandeados em massa 
para a Europa e vendidos por um valor bem alto. Foi o 
primeiro canal de tráfico que conseguimos descobrir e 
desativar. Depois disso, promovi emendas à legislação 
ucraniana sobre drogas para implementar o controle 
sobre essas substâncias. Eram leis boas, mas todas 
foram redigidas desde o ponto de vista policial: “Agora a 
Ucrânia é um Estado independente, precisamos ter uma 
unidade especial pdo do ponto de vista policial: tudo 
precisa ser proibido e controlado. Nunca ninguém do 
Ministério da Saúde cooperou conosco.

Sempre olhei essa situação pelos olhos do policial, não 
pela ótica de um paciente ou médico. Depois de todo 
o caos, fiquei muito satisfeito por ter conseguido imple-
mentar aqueles procedimentos de controle que tivemos 
orgulho em relatar nas reuniões da Comissão de Entor-
pecentes na ONU. Sempre tratamos o usuário de drogas 
como criminoso, no mínimo como criminoso em poten-
cial, nunca como uma pessoa que se viu em uma situação 
difícil na vida. Eu só me preocupava em prender uma 
pessoa, colocá-la na prisão e romper a cadeia do forneci-
mento de drogas.
Foi em 1995, quando passei a ser o representante da 
Ucrânia na Comissão de Entorpecentes, que primeiro 
ouvi falar das terapias de substituição, através de médi-
cos que diziam que era possível tratar a dependência de 
drogas com medicamentos opiáceos. Eram especialistas 
da Suíça e da França. Pensei: “Como é possível usar me-
tadona? Seria como tratar o alcoolismo com vodca!” Eu 
não acreditei, mas percebi que até então vinha ignorando 
os aspectos médicos das políticas de drogas e que eles 
são muito importantes.
Em abril de 2010, no meu primeiro dia como diretor do 
Comitê de Controle de Drogas do Ministério da Saúde, 
recebi um telefonema de um homem que dizia que sua 
mãe estava moribunda e sofria dores intensas. A cada 
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dois dias ele tinha que viajar 40 quilômetros para comprar 
morfina para ela, então chamar uma enfermeira para lhe 
aplicar injeções de quatro em quatro horas. “Minha mãe 
sofre dores tremendas! Como vocês podem fazer isso 
com as pessoas!”, ele gritou. Eu respondi com sincerida-
de: “Não sei...” Percebi então que eu era a pessoa que 
tinha redigido essas leis que faziam as pessoas sofrer 
tanto. Percebi que aquela política proibitiva de drogas 
havia criado muitos obstáculos para os médicos, que não 
podiam receitar medicamentos para pessoas que sofriam.

Mais tarde, quando meu irmão mais velho adoeceu e pre-
cisava de medicamentos contra a dor, ele recebeu apenas 
o tramadol, que não era o suficiente. Então um dia ele me 
telefonou e disse: “Volodia, pegue sua arma e venha me 
matar, porque não consigo me matar sozinho!” Depois 
disso comecei a mudar as normas existentes, tendo final-
mente conseguido que a Estratégia Nacional da Política 
Estatal de Drogas fosse adotada em 2013, abrangendo 
princípios progressistas e humanos na política de drogas 
que a Ucrânia agora está implementando.

REINO UNIDO - SUZANNE SHARKEY
Co-fundadora da organização Recovering Justice e membra da Law Enforcement Against  
Prohibition (LEAP)

Sou ex-policial e antigamente trabalhava na zona leste 
de Newcastle, uma cidade do nordeste da Inglaterra. In-
gressei na polícia querendo fazer uma diferença positiva, 
promover a justiça, servir e proteger a comunidade em 
que eu atuava. Trabalhei inicialmente no policiamento de 
rua, sendo promovida depois para o Departamento de 
Investigações Criminais, na coordenação de operações 
especiais. Mais tarde trabalhei à paisana, fazendo-me 
passar por compradora de drogas. Além disso, estou 
em um processo de longo prazo de recuperação do uso 
problemático de substâncias, mas não me enxergo como 
alguém especial, diferente ou singular. Eu sou uma das 
pessoas de sorte.
Meu consumo de drogas teve consequências catastrófi-
cas. Fui internada numa clínica de reabilitação, tive uma 
recaída e fui expulsa por ter fracassado em minha única 
chance de receber tratamento. Fui presa diversas vezes, 
internada no hospital em muitas ocasiões por tentativas 
de suicídio (o sentimento de vergonha, de culpa e de 
fracasso era insuportável), e acabei me encontrando em 
situação de rua.
Quase oito anos atrás acordei no hospital outra vez, 
ligada a monitores e tubos, sem acreditar realmente que 
eu não estivesse morta. Mas daquela vez tomei a decisão 
de viver.
O que mudou? Como eu fiz? Não foram as celas policiais, 
as idas ao tribunal ou a criminalização que ajudaram; o 
ato da criminalização, na verdade, empurrou-me para 
mais longe da sociedade, agravou meu consumo proble-
mático e me alienou. Ele levou embora o pouco senso de 
dignidade própria que ainda me restava, abalou a frágil 
consciência de mim mesma que eu tinha. Ninguém de-
monstrou compaixão ou empatia por mim. Enfrentei ape-
nas julgamentos, mais estigmatização e marginalização; 
me fizeram sentir como algum tipo de pessoa depravada, 
destituída de integridade moral, alguém que só precisa-

va tomar juízo. Pior ainda: que eu era uma mãe que não 
conseguia parar de usar drogas nem mesmo pelo bem de 
seus filhos.
Foram as pessoas que me atenderam na recuperação 
que em várias ocasiões tentaram me ajudar. Elas estavam 
ao lado de meu leito no hospital. Me deram força e amor 
até eu conseguir sentir o mesmo por mim mesma. O que 
elas fizeram foi me tratar com dignidade e respeito. Me 
trataram como ser humano. Recuperei um senso de valor 
próprio, de ser digna de alguma coisa, e pude andar de 
cabeça erguida outra vez. O poder de ser tratada com 
simples dignidade humana foi fundamental para minha 
recuperação.
Quando reflito sobre o tempo em que trabalhei na polícia 
também sinto culpa, vergonha e um senso de fracasso. 
Vergonha porque eu não me ocupava em prender bandi-
dos, colocar pessoas perversas na prisão, mas, ao invés 
disso, prendia pessoas de áreas pobres e socialmente 
carentes, com alto índice de desemprego, pessoas que 
tinham pouca ou nenhuma esperança. Muitas pessoas 
cujo único crime era a posse não violenta de drogas. As 
consequências que elas enfrentaram pesam na minha 
consciência.
No tempo em que trabalhei na polícia eu não fiz diferen-
ça alguma, exceto para arruinar as vidas de pessoas que 
já tinham pouca ou nenhuma esperança. Condenando 
criminalmente pessoas que queriam vidas e oportunida-
des melhores, ajudei a criar barreiras desnecessárias para 
elas.
Essa é a realidade da guerra às drogas.
Acredito que uma das maiores barreiras que impedem 
pessoas com uso problemático de drogas de procurar 
ajuda e acessar tratamento são as políticas atuais sobre 
drogas. Essas políticas não obtêm sucesso em nada, 
exceto em criar mais males para indivíduos, famílias e a 
sociedade como um todo.
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Depoimentos

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA - SUSAN SHERMAN
Professora, Saúde, Comportamento e Sociedade, Universidade Johns Hopkins

A saúde pública é singular pelo fato de estar posicionada 
realmente na intersecção da justiça social e dos direit-
os humanos, tudo girando em torno de boas políticas. 
Existem inúmeros exemplos de como a saúde pública 
reduziu a mortalidade por um custo baixo e como nivelou 
a base de disparidade que frequentemente caracteriza 
a doença e a saúde adversa. O caminho pessoal que me 
conduziu à saúde pública tem origem na crise da Aids 
em San Francisco no início dos anos 1990. Depois de 
trabalhar sobre questões de justiça envolvendo agressão 
sexual no meu tempo de faculdade, eu mal conseguia 
crer que houvesse ainda outra doença tão política e ao 
mesmo tempo tão pessoal. O mundo do HIV abriu meus 
olhos para a injustiça que decorre de tantas ausências 
de respostas e para a grande desconexão entre ciência 
e vontade política. Nas últimas duas décadas minhas 
pesquisas têm focado na melhoria da saúde e do bem-es-
tar de usuários de drogas, o que inclui ampliar suas 
opções de trabalho, acesso a serviços e acesso à saúde. 
Esse trabalho me levou a muitos lugares do mundo, mas 
nenhum é mais espantoso que minha própria cidade, 
Baltimore, no estado de Maryland. Mais recentemente 
venho estudando o papel da polícia no ambiente de risco 
de HIV das trabalhadoras sexuais de rua, tanto cisgêneros 
quanto transgêneros. Nesse contexto, a maioria das tra-
balhadoras sexuais cisgênero consome drogas habitual-
mente, o que muitas vezes é um dos fatores que as leva 
a se prostituir na rua. A saúde pública abandonou essas 
mulheres – especialmente em nossa falta de eficácia 
na atuação para descriminalizar o trabalho sexual e as 
pequenas infrações com drogas. Essas mulheres vivem 
na encruzilhada entre más políticas públicas, desem-
prego e mercados de droga duradouros. A maioria delas 
tem situação habitacional instável, é usuária habitual de 
heroína, já entrou e saiu da prisão por pequenas infrações 

envolvendo drogas e prostituição, e é vítima de abusos 
sexuais ou o foi no passado. Como é possível que isso 
exista em 2016 em lugares como Baltimore, nos Estados 
Unidos? Como se explica que o índice de HIV entre essas 
mulheres passe de 7% e que haja poucos programas, 
tirando nossa pesquisa observacional e de intervenção, 
focados nelas? Minha luta agora, como pesquisadora, 
é para gerar evidências que iluminem e documentem a 
vida dessas mulheres, ao mesmo tempo fazendo tudo 
o que pudermos para elas no contexto de um estudo 
observacional. A única maneira que eu posso suportar ser 
testemunha sem sentir uma imensa culpa é não apenas 
“observar”, mas saber quanta responsabilidade tenho em 
garantir que minhas pesquisas sirvam de subsídio a políti-
cas públicas: leis de sentenciamento justas, a descriminal-
ização de pequenos delitos com drogas e programas de 
encaminhamento que sejam acessados com antecedên-
cia, e não depois da pessoa já estar dentro do sistema de 
justiça criminal. É minha obrigação fazer uso de meu priv-
ilégio para compartilhar as histórias e estatísticas dessas 
pessoas, desenvolver e defender os serviços e as políticas 
necessárias que promovam a saúde, o bem-estar e o futu-
ro dessas mulheres. É meu desafio encontrar um ponto 
de equilíbrio entre trabalhar com a polícia para instituir 
programas que responsabilizem seus membros e joguem 
luz sobre seus comportamentos prejudiciais, e por outro 
lado, me manter fiel a meu próprio senso de justiça social 
e do que é certo. Pesquisas de saúde pública são um 
meio poderoso de criar sociedades mais justas e uma das 
melhores maneiras de fornecer as evidências para gerar 
as mudanças necessárias para alcançarmos essa meta.
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COMISSÃO GLOBAL DE POLÍTICA SOBRE DROGAS  

O propósito da commissão global de política sobre drogas é 
promover, em nível internacional, uma discussão bem infor-
mada e cintificamente embasada sobre formas mais humanas 
e eficazes para a redução dos danos causados pelas drogas a 
pesoas e sociedades.

METAS

• Rever os pressupostos básicos, a eficácia e as consequências 
da abordagem de ‘guerra às drogas’

• Avaliar os riscos e benefícios de diferentes respostas nacionais 
ao problema das drogas

• Desenvolver recomendações úteis e baseadas em evidências 
para uma reforma construtiva das leis e políticas.
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